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INTRODUÇÃO  

 

 

O Plano Municipal de Assistência Social 2009 foi elaborado pela Secretaria de Inclusão Social, órgão 

gestor da política de Assistência Social e foi apreciado e aprovado pelo Conselho Municipal de 

Assistência Social na 124ª reunião ordinária , realizada no dia 15 de outubro de 2008. 

 

Foi deliberado pelo Colegiado atualizar o PMAS 2008 e manter o documento do PMAS integral e a partir 

deste Plano elaborar o documento síntese para preenchimento no PMAS Web, para apresentação à 

SEADS ï Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social.  

 

Nesta reunião foi elaborada a análise diagnóstica dos 10 maiores problemas para a execução da Política 

de Assistência Social. 

 

O Colegiado considerou o processo de discussão do Plano muito produtivo e qualificado e o mesmo foi 

aprovado por unanimidade. 
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BLOCO I ï INFORM AÇÕES SOBRE O MUNICÍPIO  
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 INFORMAÇÕES DO MUNICÍPIO   
 

¶ Prefeitura de Santo André 

¶ CNPJ: 46.522.942/0001-30 

¶ N.º de Habitantes: 669.076 

¶ Porte: Grande 

¶ População com IVPS ï Índice Paulista de Vulnerabilidade Social entre 4,5 e 6: 131.564 

¶ Ranking SUAS: 0,592 

¶ Gestão: Plena 

¶ Endereço: Praça IV Centenário, 01 - Centro 

¶ Site: www.santoandre.sp.gov.br 
 

 

 
 

 IDENTIFICAÇÃO DO PREFEITO   
 

¶ João Avamileno 

¶ Mandato: 01/01/2005 a 31/12/2008  

¶ Telefone: 4433-0297 

¶ Fax: 4433-0215 

¶ E-mail: tfmjoares@santoandre.sp.gov.br 
 
 

 

 
 INFORMAÇÕES DO ÓRGÃO GESTOR DA ASSISTÊNCIA SOCIAL   
 

¶ Secretaria de Inclusão Social 

¶ Gestor: Ademar Carlos de Oliveira 

¶ Endereço: Praça IV Centenário, 01 ï 5º andar  - Centro 

¶ Telefone: 4433-0190 

¶ Fax: 4433-0177 

¶ E-mail: acoliveira@santoandre.sp.gov.br 
 

 

¶ Departamento de Assistência Social 

¶ Gestor: Márcia Ivone Leal de Oliveira 

¶ Endereço: Rua Xavier de Toledo, 350 - Centro 

¶ Telefone: 4994-9041 

¶ Fax: 4994-4766 

¶ E-mail: mloliveira@santoandre.sp.gov.br 
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 INFORMAÇÕES SOBRE O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL   
 

¶ Lei de criação do FMAS: 7.536, de 23/09/1997, alterada pela Lei 8.252, de 22/11/2001  

¶ Decreto que regulamenta o FMAS: 14.707, de 12/11/2001, alterado pelo Decreto 15.034, de 
20/01/ 2004 

 
 

 

 
 

 INFORMAÇÕES SOBRE O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL   
 

¶ Lei de criação do CMAS: 7.536, de 23/09/1997, alterada pela Lei 8.252, de 22/11/2001  

¶ Decreto que regulamenta o CMAS: 14.707, de 12/11/2001, alterado pelo Decreto 15.034, de  
20/01/ 2004 

¶ Composição da Diretoria Executiva do CMAS: 
- Presidenta: Márcia Ivone Leal de Oliveira 

- 1º Vice-Presidente: José Costa Prado 

- 2º Vice-Presidente: Maria Júlia Rosa Chaves Deptulscki 
- Secretário: Roberto Rodrigues de Andrade Jr. 

¶ Mandato da Diretoria Executiva: 14/02/2008 a 31/01/2010  

¶ Composição do Conselho: 
18 representantes governamentais, sendo 09 titulares e 09 suplentes 
18 representantes da sociedade civil, sendo 09 titulares e 09 suplentes 

¶ Endereço: Rua Francisco Amaro, 19 ï Casa Branca 

¶ Telefone: 4994-4151 

¶ Fax: 4994-4151 

¶ E-mail: cmas@santoandre.sp.gov.br 
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 INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS FINANCEIROS PARA A ÁREA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL    
 

 

Para 2009 a previsão orçamentária da Secretaria de Inclusão Social é de R$ 25.681.831,02 (vinte e 
cinco milhões , seiscentos e o itenta e um mil , oitocentos e trinta e um reais e dois 

centavos) , distribuídos da seguinte forma: 
 

 

Previsão Orçamentária para 2009 (R$)  

Recursos Alocados na Secretaria de Inclusão Social  

1. Gabinete da Secretaria de Inclusão Social  6.337.100,00  
Pessoal 5.314.000,00 

Estagiários 222.100,00 

Agência de Publicidade 322.000,00 

Planejamento e Gestão da Inclusão Social 102.600,00 

Planejamento, Gestão e Prog. da Supervisão Técnica de Serviços de Cidadania 68.160,00 

Vem Maria ï Centro de Apoio à Mulher em Situação de Violência 145.700,00 

CRISA ï Centro de Referência da Terceira Idade de Santo André 61.540,00 

CRPD ï Centro de Referência da Pessoa com Deficiência 101.000,00 

2. FUMCAD 3.305.000,00  

3. FMAS  15.428.897,62  

4. Departamento de Assistência Social   569.833,40  
Proteção Social Básica ï Infância e Adolescência 26.000,00 

Proteção Social Básica ï Acolhida das Famílias em Vulnerabilidade 58.280,00 

Proteção Social Básica ï Programa Família Andreense 16.000,00 

Proteção Social Especial ï Conselho Tutelar 261.053,40 

Proteção Social Especial ï Infância e Adolescência em Risco Pessoal e Social 28.600,00 

Proteção Social Especial ï Adultos em Situação de Rua 59.140,00 

Gestão e Planejamento para Assistência Social 102.760,00 

Controle Social e Fortalecimento da Rede de Assistência Social 18.000,00 

5. Coordenadoria de Inclusão Social  41.000,00  
Santo André Mais Igual 31.000,00 

Novos Projetos de Inclusão Social 10.000,00 

TOTAL 25.681.831,02  
 

 

 

Previsão Orçamentária para 2009 (R$)  
Recursos Alocados no Fundo M unicipal de Assistência Social  

Programas  Municipal  Estadual  Federal  Total  

Proteção Social 
Básica  

7.096.410,49 53.960,00 3.706.601,76 10.856.972,25  

Proteção Social 

Especial  

3.146.061,37 662.700,00 763.164,00 4.571.925,37  

Total  10.242.471,86  716.660,00  4.469.765,76  15.428.897,62  
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BLOCO II ï DIAGNÓSTICO DA REALIDADE LOCAL  
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INFORMAÇÕES SOBRE AS CARACTERÍSTICAS SOCIOECONÔMICAS E 
DEMOGRÁFICAS DO MUNICÍPIO  
 
 

 

Introdução  

Para elaboração da análise sobre a segregação socioespacial em Santo André, tomou-se como unidade 

territorial de referência a divisão da cidade em 43 regiões denominadas  Regiões de Dados e Estatísticas 

(REDE). A delimitação destas  regiões é  resultado  da compatibilização de 3 (três) divisões territoriais 

habitualmente utilizadas para o planejamento e sistematização de informações municipais: setores 

censitários, bairros e regiões do Orçamento Participativo. Estas Regiões de Dados e Estatísticas (REDE) 

possuem em média 15.000 habitantes e constituem a unidade territorial utilizada pelo IBGE para 

disponibilizar os dados do Censo 2000. 

As informações e dados utilizados neste trabalho são oriundas do Sistema Regionalizado de Dados e 

Estatísticas (Sistema REDE), da Secretaria de Orçamento e Planejamento Participativo, da Prefeitura de 

Santo André, cujo banco de dados disponibiliza informações georeferenciadas para o conjunto destas 43 

regiões do município. 

Para o presente estudo foram operacionalizadas principalmente as informações do Censo Demográfico de 

2000, especialmente os micro dados dos questionários da amostra do Censo.  

Este trabalho é composto por 3 blocos temáticos , além desta introdução. No primeiro bloco é 

apresentada uma análise da evolução demográfica do município,  com ênfase na dinâmica de 

crescimento populacional do município. O segundo bloco apresenta dados e conclusões sobre o processo 

de segregação espacial em Santo André, baseados no mapeamento de indicadores de 5 grupos 

temáticos: renda, pobreza, escolaridade, habitação e posse de bens. O terceiro bloco contém as 

conclusões do trabalho.  
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Mapa 1 ï Regiões de D ados e Estatísticas  
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Quadro 1 
Descrição das Regiões de Dados e Estatísticas (REDE) 

REDE Bairros a REDE Bairros 

1 Vila Metalúrgica a 23 Bairro Paraíso, Jardim Jamaica,  Jardim 

Oriental e Jardim Stella 

2 Vila Camilópolis a 24 Vila Alzira e Vila Assunção 

3 Jardim das Maravilhas,Jardim Utinga e 
Vila Lucinda 

a 25 Bairro Silveira e Vila Pires 

4 Parque Oratório a 26 Vila América, Vila Guarani e Vila Homero 

Thon 

5 Parque Novo Oratório a 27 Centreville, Jardim Marek e Parque Marajoara 

6 Jardim Ana Maria Jardim Itapoan e Jardim 

Santo Alberto 

a 28 Cidade São Jorge, Jardim Santo Antonio de 

Pádua e Parque Gerassi 

7 Parque Capuava, Parque Erasmo 

Assunção 

a 29 Jardim Ipanema, Vila Humaitá e Vila 

Progresso 

8 Jardim Santo Antonio e Vila Francisco 
Matarazzo 

a 30 Vila Linda e Vila Marina 

9 Bairro Santa Terezinha a 31 Vila Helena, Vila Junqueira, Vila Tibiriçá e Vila 

Vitória 

10 Parque das Nações a 32 Condomínio Maracanã e Vila Guaraciaba 

11 Bangu, Parque Jaçatuba, Vila curuça e 
Varzea do Tamanduateí  

a 33 Jardim Cristiane, Jardim Las Vegas e Jardim 
Milena 

12 Parque João Ramalho a 34 Jardim Alvorada 

13 Jardim Alzira Franco e Jardim Rina a 35 Jardim do Estádio 

14 Vila Palmares a 36 Jardim Santa Cristina e Jardim Telles de 
Menezes 

15 Bairro Campestre e Bairro Santa Maria a 37 Vila Lutécia e  Vila Suiça 

16 Vila Aquilino, Vila Príncipe de Gales e Vila 

Sacadura Cabral 

a 38 Jardim Santo André 

17 Bairro Jardim e Vila Alpina a 39 Jardim Guarará e Vila Luzita 

18 Vila Alice e Vila Guiomar a 40 Bairro Cata Preta, Jardim Irene e  Sítio dos 

Vianas 

19 Vila Floresta e Vila Valparaiso a 41 Jardim Vila Rica, Parque Pedroso e Vila João 
Ramalho 

20 Jardim Bela Vista, Vila Bastos e Vila Gilda a 42 Jardim Santo André 

21 Bairro Casa Branca e Centro a 43 Parque Miami, Riviera, Parque Andreense e 

Paranapiacaba 

22 Bairro Pinheirinho , Jardim Bom Pastor e 
Vila Scarpelli 

a   
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1 - Evolução demográfica  

Segundo dados do Censo Demográfico do IBGE ( Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística)  a 

população do município de Santo André, no ano de 2000, era de 649.331 habitantes. Com este número 

de habitantes o município está entre os 5 mais populosos da Região Metropolitana de São Paulo.   

Do ponto de vista das subdivisões territoriais metropolitanas, Santo André integra a região do Grande 

ABC cuja população no ano de 2000 totalizava  2,3 milhões de habitantes.  

A região do Grande ABC apresentou no período 1991 a 2000 uma taxa de crescimento populacional de 

1,53% ao ano. Esta performance é bastante similar àquela registrada para o conjunto da Região 

Metropolitana de São Paulo no mesmo período (1,63% ao ano).  

No decorrer da década de 90 a população de Santo André aumentou em 32.340 habitantes. Este volume 

de acréscimo demográfico corresponde a uma expansão anual da ordem de 0,55%, indicando um padrão 

de crescimento populacional bem abaixo dos índices registrados para a maior parte dos municípios do 

Grande ABC e para o conjunto da Região Metropolitana de São Paulo.  

Conforme pode ser observado na Tabela 1 , a maioria dos municípios da região do Grande ABC registrou 

um crescimento acima de 1,5% ao ano, exceções feitas a Santo André ( 0,55%) e São Caetano do Sul 

(que apresentou um decréscimo populacional no período). 

 

Tabela 1  
População e taxa geométrica de crescimento anual(TGCA)no período 1991 -2000  

 População 1991  População 2000  TGCA entre 1991 e 2000  

Grande São Paulo 15.417.637 19.196.979 1,6% 

Grande ABC  2.048.674 2.354.722 1,5% 

Santo André 616.991 649.331 0,5% 

São Bernardo do Campo 566.893 703.177 2,3% 

São Caetano do Sul 149.519 140.159 -0,7% 

Diadema 305.287 357.064 1,7% 

Mauá 294.998 363.392 2,3% 

Ribeirão  Pires 85.085 104.508 2,2% 

Rio Grande da Serra 29.901 37.091 2,1% 
Fonte: Censo Demográfico 2000 -  IBGE 

 

Os dados de crescimento populacional bruto em Santo André podem sugerir que a pressão demográfica 

não constituiu problema para o município ao longo da década de 90. No entanto isto  parece verdade 

apenas quando trabalhamos com os valores totais do conjunto do município. Uma análise mais apurada, 

utilizando informações desagregadas por regiões e bairros de Santo André, indica outra realidade. Pode-

se observar que o município apresenta uma dinâmica demográfica caracterizada pela perda de população 

em áreas mais consolidadas da cidade e ampliação da população nas regiões periféricas. 
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Embora a população total do município tenha se ampliado modestamente, é possível identificar que 

algumas regiões sofreram uma grande expansão populacional e outras tiveram um significativo declínio 

de população.  

Para análise do crescimento demográfico foram considerados os dados dos Censos de 1991 e 2000, 

tendo por unidade territorial as 43 regiões do Sistema Regionalizado de Dados e Estatísticas do 

município. Para cada região foi analisado o comportamento demográfico em termos de crescimento, 

estagnação ou redução populacional.  

O resultado desta análise é apresentada no Mapa 2 ï Variação populacional no período 1991 -

2000.  

 

As regiões identificadas com a cor amarela, no mapa, são aquelas que registraram queda ou estagnação 

de população. Em geral estão situados nas áreas urbanizadas mais consolidadas do município. Nestas 

regiões residiam cerca de 482 mil pessoas em 1991. No decorrer da década de 90 o conjunto destas 

regiões perdeu aproximadamente 8% de sua população que passou a 443 mil habitantes em 2000.  

As áreas em vermelho registram aquelas regiões onde ocorreu crescimento populacional. Estas regiões 

apresentaram, em seu conjunto, uma significativa expansão demográfica da ordem de aproximadamente 

53,4 %, fazendo a população saltar de  134 mil habit antes em 1991  para 205 mil habitantes  em 2000. 

Assim, em 9 anos , 71 mil novos moradores passaram a residir nestas áreas. Destes 71 mil moradores, 

cerca de 62 mil fixaram suas residências na região sul e leste do município, especificamente nas REDEs 

27, 28, 36, 38, 40, 41 e 42 (Centreville, Jardim Marek, Cidade São Jorge, Jardim Santo Antonio de Pádua, 
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Parque Gerassi, Parque Marajoara, Jardim Santa Cristina, Jardim Telles de Menezes, Jardim Santo André, 

Bairro Cata Preta, Jardim Irene, Sítio dos Vianas, Jardim Vila Rica, Parque Pedroso e Vila João Ramalho). 

Estas regiões constituem as áreas com maior expansão populacional do município, conforme pode-se 

observar no Mapa 3 ï Concentração do crescimento populacional .  

 

Esta característica da evolução demográfica do município permite identificar uma tendência importante 

do crescimento urbano de Santo André, caracterizada pela forte expansão populacional em áreas 

periféricas, associada à perda de população em bairros das áreas centrais e suburbanas. Esta dinâmica 

populacional parece indicar um movimento de redistribuição populacional desde as áreas mais 

consolidadas para a periferia.  
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2 -  Segregação espacial  

O fenômeno da segregação urbana pode ser compreendido como  resultante  da dinâmica de apropriação 

de dois dos recursos que definem a qualidade de vida das populações: recursos urbanos, expressos no 

acesso aos bens de consumo coletivo (equipamentos e serviços urbanos) e recursos monetários 

decorrentes da renda aferida tanto no trabalho quanto em outras fon tes de rendimento.   

Por este processo de segregação a população mais pobre é expulsa das regiões mais bem equipadas e 

melhor servidas de infraestrutura, deslocando-se para regiões mais precárias, contribuindo para o 

adensamento de favelas e crescimento de loteamentos em situação irregular ou com escassa oferta de 

infraestrutura urbana.  

Em Santo André a segregação socioespacial se expressa mais claramente pela concentração de núcleos 

de favelas e população com baixa renda na região sul e sudeste do município. Evidentemente que é 

possível identificar exclusão social e precariedade de condições de vida em pontos que se localizam em 

toda extensão da cidade, tanto em bairros ricos como em bairros de classe média e baixa. No entanto, é 

na porção sul e sudeste do município que se encontra a maior concentração de população em situação 

de exclusão social. 

Na análise da segregação sócio espacial e das disparidades intra-urbanas em Santo André foram 

utilizados os seguintes indicadores: 

1. Indicador de Renda : Renda  per capita familiar 

2. Indicador de Pobreza e Exclusão Social : Proporção de indivíduos vivendo abaixo da linha da 

pobreza (renda per capita familiar inferior a ½ salário mínimo)  

3. Indicador de Escolaridade : Média de anos de estudos da população adulta  

4. In dicadores Habitacionais : Proporção de indivíduos vivendo em habitações sub-normais e 

densidade de moradores por cômodos utilizados como dormitório. 

5. Indicador de Posse Bens :  Proporção de residências com linha telefônica 
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2.1  Indicadores de Renda  

Santo André é uma cidade cujos indicadores de urbanização permitem classificá-la entre as melhores 

cidades da Região Metropolitana de São Paulo. Embora apresente, em seu conjunto, razoáveis 

indicadores econômicos - o PIB per capita é de US$ 9,8 mil - e de qualidade de vida - o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) é 0,8739, ocupando o 94º lugar entre os mais de 5.500 municípios do 

país. No entanto, ainda que as condições de vida do município sejam melhores que na maior parte das 

cidades do país, a cidade reproduz os contrastes marcantes entre riqueza e pobreza característicos do 

Brasil. Há uma significativa heterogeneidade na esfera intraurbana, em razão da grande desigualdade 

sócio territorial existente na cidade. 

Santo André apresenta elevada disparidade na distribuição da renda aferida por seus moradores. Isto 

pode ser constatado na Tabela 2, que  apresenta o valor da renda per capita de cada uma das 43 

regiões da cidade, dispostos em ordem crescente.  

 
Tabela 2  
Renda per  capita por região do município de Santo  André  

Região  Bairro  Renda per 

capita  

38 Jardim Santo André R$ 165,72 

42 Jardim Santo André R$ 195,84 

40 Bairro Cata Preta, Jardim Irene e  Sítio dos Vianas R$ 196,44 

43 Parque Andreense, Parque Miami, Riviera, Paranapiacaba R$ 219,53 

13 Jardim Alzira Franco e Jardim Rina R$ 237,47 

32 Condomínio Maracanã e Vila Guaraciaba R$ 263,60 

41 Jardim Vila Rica, Parque Pedroso e Vila João Ramalho R$ 270,61 

37 Vila Lutécia e  Vila Suiça R$ 298,72 

36 Jardim Santa Cristina e Jardim Telles de Menezes R$ 319,55 

16 Vila Aquilino, Vila Príncipe de Gales e Vila Sacadura Cabral R$ 340,77 

28 Cidade São Jorge, Jardim Santo Antonio de Pádua e Parque Gerassi R$ 345,48 

35 Jardim do Estádio R$ 352,06 

33 Jardim Cristiane, Jardim Las Vegas e Jardim Milena R$ 355,22 

12 Parque João Ramalho R$ 359,88 

27 Centreville, Jardim Marek e Parque Marajoara R$ 375,00 

14 Vila Palmares R$ 407,47 

29 Jardim Ipanema, Vila Humaitá e Vila Progresso R$ 412,76 

3 Jardim das Maravilhas,Jardim Utinga e Vila Lucinda R$ 415,34 

7 Parque Capuava, Parque Erasmo Assunção R$ 428,36 

30 Vila Linda e Vila Marina R$ 434,89 

39 Jardim Guarará e Vila Luzita R$ 457,66 

1 Vila Metalúrgica R$ 468,32 

6 Jardim Ana Maria Jardim Itapoan e Jardim Santo Alberto R$ 472,60 

5 Parque Novo Oratório R$ 490,64 

23 Bairro Paraíso, Jardim Jamaica,  Jardim Oriental e Jardim Stella R$ 495,72 

34 Jardim Alvorada R$ 497,18 

31 Vila Helena, Vila Junqueira, Vila Tibiriçá e Vila Vitória R$ 507,17 

4 Parque Oratório R$ 524,12 

8 Jardim Santo Antonio e Vila Francisco Matarazzo R$ 527,82 

26 Vila América, Vila Guarani e Vila Homero Thon R$ 530,54 

10 Parque das Nações R$ 578,97 
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Região  Bairro  Renda per 
capita  

2 Vila Camilópolis R$ 582,25 

18 Vila Alice e Vila Guiomar R$ 591,59 

9 Bairro Santa Terezinha R$ 678,85 

22 Bairro Pinheirinho , Jardim Bom Pastor e Vila Scarpelli R$ 689,03 

11 Bangu, Parque Jaçatuba, Vila Curuça e Varzea do Tamanduateí  R$ 702,11 

25 Bairro Silveira e Vila Pires R$ 710,69 

24 Vila Alzira e Vila Assunção R$ 725,16 

19 Vila Floresta e Vila Valparaiso R$ 759,72 

15 Bairro Campestre e Bairro Santa Maria R$ 795,95 

20 Jardim Bela Vista, Vila Bastos e Vila Gilda R$ 1.506,78 

17 Bairro Jardim e Vila Alpina R$ 1.560,90 

21 Bairro Casa Branca e Centro R$ 1.698,33 

Média do município R$ 511,90 
Elaboração: Coordenadoria de Indicadores Socioeconômico s -  CIS / SOPP / PMSA  
Fonte: Microdados da Amostra -  Censo 2000 / IBGE  

 

É possível observar que nas 3 regiões mais ricas da cidade ( REDEs 20, 17 e 21), onde estão localizados 

os bairros Jardim Bela Vista, Vila Bastos, Vila Gilda, Bairro Jardim, Vila Alpina, Bairro Casa Branca e 

Centro , a renda per capita situa-se em torno de R$ 1600,00. Num outro extremo, verifica -se que nas 3 

regiões mais pobres Vianas ( REDEs 38, 42 e 40), compostas pelos bairros Jardim Santo André, Bairro 

Cata Preta, Jardim Irene e  Sítio dos , a renda per capita é de aproximadamente R$ 190,00.  Este 

contraste mostra que a renda da população residente nos melhores bairros  da cidade é 

aproximadamente 8,5 vezes maior  que a renda da população residente nos bairros mais pobres.  

O Mapa 4  ï Renda per capita  por região da cidade   indica que a região com população de menor 

poder aquisitivo é aquela situada na região sul e sudeste da cidade ( Regiões 28, 32, 36, 37, 38, 40, 41, 

42, 43). Também as Regiões 13 e 16 apresentam estas características, as quais estão associadas à 

presença dos núcleos favelados de Capuava e Sacadura Cabral, respectivamente. 
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2.2  Indicadores de Pobreza e Exclusão  

São diversas as formas de mensurar a pobreza. Um dos métodos mais utilizado é o de determinar que 

um indivíduo pertence à categoria pobre quando sua renda familiar per capita for menor que o valor 

mínimo necessário para viver adequadamente em sociedade ï a chamada linha de pobreza.  

Neste trabalho estipulou-se uma linha de corte que considera como pobres aqueles indivíduos cuja renda 

familiar per capita esteja situada abaixo de ½ salário mínimos. Trata-se de um recurso metodológico que 

considera a renda abaixo do patamar de ½ salário mínimo suficientemente baixa para expor o indivíduo 

a uma situação de vulnerabilidade social. 

Por este critério, segundo os dados do Censo Demográfico do IBGE, Santo André possuía em 2000 cerca 

de 66 mil pessoas (17 mil famílias), vivendo abaixo da linha da pobreza. Este contingente representa  

aproximadamente 10% da população total do município. 

A distribuição desta população no território indica que há uma tendência de concentração das populações 

em situação de exclusão social em determinadas regiões da cidade.  

No Mapa 5  ï Porcentagem da população com renda per capita menor que ½ salário mínimo  

pode-se verificar a proporção de população excluída ï situada abaixo da linha da pobreza ï em cada 

região da cidade. 
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Neste mapa as áreas em vermelho identificam regiões com uma expressiva participação de população em 

situação de pobreza. Nestas regiões, um contingente de  15% a 35% dos moradores vivem com menos 

de ½ salário mínimo mensal. As regiões em amarelo indicam territórios em que a exclusão atinge de 5% 

a 15% dos moradores, enquanto que nas áreas brancas menos de 5% da população está situada abaixo 

da linha da pobreza. 

No subdistrito de Capuava, a região formada pelos  bairros João Ramalho ( REDE 12), Jardim Alzira 

Franco e Jardim Rina (REDE 13) apresenta maior concentração de  população em situação de pobreza e 

exclusão social. 

No setor oeste do município há uma incidência pontual de população em situação de pobreza, 

concentrada especificamente na REDE 16, formada pelos bairros Vila Aquilino, Vila Príncipe de Gales e 

Vila Sacadura Cabral. Esta característica é determinada principalmente pela presença dos núcleos 

favelados de Sacadura Cabral e  Gonçalo Zarco.  

O maior contingente de indivíduos vivendo em situação de pobreza está localizado na região formada 

pelos bairros Cidade São Jorge, Jardim Santo Antonio de Pádua e Parque Gerassi (REDE 28);  

Condomínio Maracanã e Vila Guaraciaba (Rede 32);  Jardim Santa Cristina e Jardim Telles de Menezes ( 

REDE 36) ; Jardim Santo André ( REDEs 38 e 42); Jardim Guarará e Vila Luzita ( REDE 39) ; Bairro Cata 

Preta, Jardim Irene e  Sítio dos Vianas ( REDE 40); Jardim Vila Rica, Parque Pedroso e Vila João Ramalho 

( REDE 41); Parque Miami, Riviera, Parque Andreense e Paranapiacaba ( REDE 43). 

2.3  Indicadores de Escolaridade  

As informações sobre a escolaridade dos indivíduos é um importante sinalizador do nível socioeconômico 

da população. Para investigar a questão da segregação espacial e identificar regiões com população em 

situação socioeconômica precária utilizou-se, também, a variável da escolaridade. Para isto, calculou-se 

um  indicador do nível geral de escolaridade da população, expresso pelo número médio de anos de 

estudo dos indivíduos adultos (homens e mulheres com mais de 18 anos). A opção de considerar 

exclusivamente a escolaridade da população adulta, excluído-se do cálculo a população infantil e 

adolescente, decorre da elevada taxa de escolarização de crianças e adolescentes, os quais não 

apresentam diferenças regionais fortemente significativas no que se refere ao nível de escolaridade. 
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 O mapeamento do indicador de escolaridade adulta é apresentado no Mapa 6 ï Média de anos de 

estudo da população adulta .  

 

Pode-se notar que a distribuição das regiões segundo o número de anos de estudos , apresenta um 

gradiente semelhante àquele observado no mapeamento da renda per capita. Por estas características as 

regiões mais centrais do município apresentam população com médias mais elevadas de anos de estudo 

e renda (REDEs 11, 17, 19, 20, 21, 22 e 24). Analogamente a população mais pobre do município é 

também a que tem a menor média de anos de estudos. Nesta situação estão as  regiões 13, 38, 40, 41 , 

42 e 43 .  
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2.4  Indicadores Habitacionais  

Na  análise da segregação espacial no município foram também escolhidos 2 indicadores vinculados à 

dimensão da habitação. O primeiro indicador refere-se à concentração da população favelada. A síntese 

deste indicador esta apresentada no Mapa 7 ï Concentração de núcleos favelados  que demonstra 

que a população residente em núcleos de favelas está predominantemente concentrada nas regiões sul e 

sudeste do município, ocorrendo também focos de concentração na zona oeste (REDEs 16 e 18)  e no 

subdistrito de Capuava (REDEs 12 e 13).  

 

Um outro indicador habitacional está relacionado à informação da densidade de moradores por 

dormitório, tomando esta medida como um como  um indicativo do conforto residencial. Para este 

indicador foi elaborado o Mapa 8  que identifica aquelas regiões com densidade superior a 2 moradores 

por dormitório.  
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2.5  Indicador de posse de bens  

Para análise da posse de bens optou-se por trabalhar com o acesso à linha telefônica no domicílio. Em 

Santo André cerca de 84, 4% dos domicílios possuíam linhas telefônicas, segundo dados do Censo 2000. 

Para construção deste indicador foram identificadas todas regiões em que a proporção de domicílios com 

linha telefônica era inferior ao patamar de 84,4%  correspondente ao total do município.   

O Mapa 9  apresenta as regiões com cobertura de telefonia residencial  abaixo da média do município.  
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Conclusões  

A partir da sistematização dos indicadores apresentados, foi possível identificar as regiões que 

reincidentemente apresentam os índices mais precários de renda per capita, escolaridade e condição 

habitacional associados a taxas elevadas de crescimento demográfico e alta incidência de habitantes 

vivendo em situação de exclusão social.  

Estas regiões estão espacialmente concentradas no setor sul/sudeste do município, especialmente nas 

REDES  28, 32, 36, 37, 38, 39, 40, 41 e 42 e 43 (Cidade São Jorge, Jardim Santo Antonio de Pádua e 

Parque Gerassi, Condomínio Maracanã e Vila Guaraciaba, Jardim Santa Cristina e Jardim Telles de 

Menezes, Vila Lutécia e  Vila Suíça, Jardim Santo André, Jardim Guarará e Vila Luzita, Bairro Cata Preta, 

Jardim Irene e Sítio dos Vianas, Jardim Vila Rica, Parque Pedroso e Vila João Ramalho, Parque Miami, 

Riviera, Parque Andreense e Paranapiacaba) .  

Além desta regiões, há dois enclaves conformados pela região de Capuava as REDES 12 e 13 (Parque 

João Ramalho Jardim Alzira Franco e Jardim Rina) e pela REDE 16 (Vila Aquilino, Vila Príncipe de Gales e 

Vila Sacadura Cabral)  onde estão situadas as favelas de Sacadura Cabral e Gonçalo  Zarco e Quilombo II 

.   

¶ PROBLEMAS OBSERVADOS  

Ao analisarmos a origem das pessoas que procuram os programas do Departamento de Assistência Social 

e da Secretaria de Inclusão Social, confirma-se a necessidade de investimento no fortalecimento na Rede 

de Proteção Social nas seguintes regiões: 

¶ Área de Proteção dos Mananciais ï dos 179 km2, 38% da área corresponde a área urbana; o 

território restante compõe a Área de Proteção dos Mananciais, que é regida por legislação que 

restringe o seu uso e ocupação. A densidade demográfica na área urbana é de 8.248 hab/km2, e na 

área de mananciais, 930 hab/km2. Apresentando-se na área de proteção de mananciais alto índice 

de vulnerabilidade social e insuficiência de serviços e programas da Rede de Proteção Social.  

¶ Região Sudeste -  compreende os bairros de  Jardim Santa Cristina e Jardim Telles de Menezes, Vila 

Lutécia e  Vila Suíça, Jardim Santo André, Jardim Guarará e Vila Luzita, Bairro Cata Preta, Jardim 

Irene e  Sítio dos Vianas, Jardim Vila Rica, Parque Pedroso e Vila João Ramalho, Parque Miami, 

Jardim Riviera. Uma vez que  48,8% do total das pessoas atendidas pelo Plantão Social e 52,5% das 

famílias incluídas no programa de transfer°ncia de renda ñFam²lia Andreenseò s«o oriundas desta 

região.  

Analisando-se o perfil destas pessoas encontramos grave situação de vulnerabilidade, conforme dados 

abaixo, apresentando-se necessidade de investimento em políticas sociais setoriais e transversais de 

raça, gênero e geração, com vistas a diminuição dos níveis de exclusão social: 
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¶ Em relação à cor  na região central da cidade onde concentra-se a população de maior poder 

aquisitivo, 91,1% das pessoas são de cor branca, 1,8% cor preta e 4,8% s ão pardas, enquanto no 

Jardim Santo André identificado como de maior vulnerabilidade 53,8% são da cor branca, 7,3% são 

da cor preta e 37,3% da cor parda.  

¶ Em relação a população idosa e o aumento da expectativa de vida desta população , as 

projeções apontam que em 2020 representará 11,4% da população total brasileira, sendo que hoje 

corresponde 9,3%. Este aumento considerável da população idosa produzirá importantes impactos e 

transformações nas políticas públicas, principalmente na saúde, assistência social e previdência, o 

que nos remete a uma discussão mais abrangente contemplando os seguintes aspectos: 

a) O envelhecimento progressivo da população não é apenas uma nova demanda para o poder 

público, envolve e provoca novos arranjos na organização social do município; 

b) as limitações de capacidade, física ou sensorial, demonstram a necessidade de implantação de 

serviços com os padrões de acessibilidade universal para que os idosos e deficientes consigam 

usufruir da cidade; 

c) a concentração de idosos em famílias unipessoais sugere alguns questionamentos sobre as 

condições a serem oferecidas a esses idosos, que podem ser traduzidas em estímulos tanto para sua 

autonomia individual como para a sua integração nos temas coletivos. 

d) a distribuição dos idosos por classes de rendimento, com alta concentração nos extratos de renda 

inferiores. 

e) o relevante aumento do número de domicílios sob a responsabilidade de idosos.   

Neste sentido aponta-se a necessidade de investimento em políticas públicas que possam garantir ao 

idoso a continuação de sua contribuição social de forma autônoma, ativa e produtiva e ainda 

ampliação dos serviços de proteção básica e especial garantindo seguranças de sobrevivência, 

acolhida e convívio familiar e comunitário. 
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Quanto aos dados de perfil das famílias em situação de vulnerabilidade social atendidas pelo 

CRAS Centro  (famílias oriundas de regiões onde não possuem CRAS e encaminhados pelos demais 

CRAS) com benefícios eventuais: 

 

¶ Das pessoas atendidas nos meses de setembro e outubro de 2008, 55% são mulheres e 45% 

são homens. No que diz respeito a situação profissional 73%  estão em situação de 

desemprego, 11% executando trabalho informal e 5% são donas de casa. Quanto a 

escolaridade: 25% são analfabetos, 23% cursaram até a 4ª série incompleta do en sino 

fundamental, 6% com 4ª séria completa do ensino fundamental , 25% com ensino fundamental 

incompleto, 3% com ensino fundamental completo, 8% com ensino médio incompleto e 9% 

com ensino médio completo. Na informação sobre renda familiar 73% se declararam sem 

renda, 21% com renda familiar de até 01 salário mínimo e 6% com renda de 01 a 03 salários 

mínimos. Quanto a cor 58% declararam ser da cor parda, 36% branca, 4% da cor preta  e 2% 

divididos entre amarelo, indígena e outros. 

 

¶ Em relação ao perfil das fa mílias atendidas pelo Programa Garantia d e Renda 

Mínima Municipal , 98% dos titulares são mulheres e 2% são homens. A faixa etária dos 

titulares e dependentes é a seguinte: 14% entre 0 a 06 anos, 30% entre 07  e 14 anos, 28% 

entre 15 e 30 anos, 36% de 31 à 60 anos e 02% mais de 61 anos. Em relação à 

escolaridade das pessoas identificadas como titulares  24% são analfabetos, 11% 

cursaram até a 4ª série incompleta do ensino fundamental, 36% com 4ª séria  completa do 

ensino fundamental, 6% com ensino fundamental incompleto, 10% com ensino fundamental 

completo e 13% com ensino médio incompleto. Quanto a situação profissional 43% estão em 

situação de desemprego, 38% trabalho informal, 1 0% são donas de casa.  Quanto a renda 

familiar 99% das famílias recebem até 01 SM, demonstrando a importância de oferta de cursos 

de alfabetização, complementação escolar, qualificação e re-qualificação profissional, cursos de 

empreendedorismo, incentivo à práticas cooperativadas e acesso a micro-crédito  (Banco do 

Povo). Quanto a cor 56% declararam ser da cor parda, 34% branca e 10% da cor preta.  

 

¶ Pessoas adultas em situação de rua . No ano de 2007 foram realizadas 2.861 abordagens a 

pessoas em situação de rua, nas praças, ruas e viadutos. Passaram pelo serviço 3.386 pessoas 

(sendo 423 mulheres e 2.963 homens). Este número inclui pessoas em trânsito na cidade, uma 

vez que a média de pessoas em situação de rua abordadas nos pontos de concentração da 

cidade gira em torno de 100 pessoas, reafirmado pela Pesquisa Nacional sobre a População em 

Situação de Rua, realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, em 

outubro/2007, foram identificadas 349 pessoas adultas em situação de rua, sendo que 98 
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pessoas foram entrevistadas em locais caracterizados como rua (calçadas, praças, viadutos, 

etc) e 250 foram entrevistados em instituições da rede conveniada de atendimento. Das 349 

pessoas, 87,8% são homens e 12,2% mulheres; 41,7% declararam -se brancos, 41,3% pardos 

e 16,7% negros. No que diz respeito a escolaridade 65,6% não concluíram o ensino 

fundamental.  

 
 

 

¶ Em relação a síntese diagnostica do Município, na 124ª reunião ordinária do Conselho Municipal 

de Assistência Social, foi construído no Colegiado o diagnóstico dos 10 maiores problemas do 

município, após amplo debate entre os(as) conselheiros(as) presentes: 

 

Classifi -

cação  
Principais Problemas Sociais  Sub - Categoria  Público Alvo  

1.   
Exclusão pela pobreza e/ou ao acesso às 

demais políticas públicas. 

violação dos direitos 

sociais 
Familia 

2.   Migração/população em situação de rua. 
População em situação de 

rua 

População em 

situação de rua 

3.   

Famílias e indivíduos com perda ou 

fragilidade de vínculos de afetividade, 

pertencimento e sociabilidade. 

convivência social precária 
Criança e 

adolescente 

4.   Uso de substância psicoativas. 
uso de substâncias 

químicas/drogas 
Adolescente 

5.   
Risco pessoal/social para crianças e 

adolescentes. 
trabalho infantil 

Criança e 

adolescente 

6.   

Estratégias alternativas e diferenciadas de 

sobrevivência que podem representar risco 

pessoal e social. 

prática de atos infracionais Adolescente 

7.   
Inserção precária ou não inserção no 

mercado de trabalho formal e informal. 

baixa qualificação 

profissional 
Adulto 

8.   
Diferentes formas de violência advindas do 

núcleo familiar, grupos e indivíduos. 
violência Idoso 

9.   
Desvantagem pessoal resultante de 

deficiência. 
deficiência intelectual 

Pessoa com 

deficiência 

10.   

Estratégias alternativas e diferenciadas de 

sobrevivência que podem representar risco 

pessoal e social. 

tráfico de drogas Adolescente 
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4. POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Em Santo André, as políticas voltadas à construção da inclusão social estão ancoradas no pressuposto de 

que é papel do governo municipal priorizar ações e recursos para o sinérgico enfrentamento e a 

progressiva superação das diversas formas de desigualdade social, econômica, política e simbólica, 

potencializando a consolidação de uma cidade socialmente mais justa e com melhor qualidade de vida.  

A missão institucional da Secretaria de Inclusão Social  é a responsabilidade pela execução da 

Política de Assistência Social e pela ampliação de oportunidades para as parcelas mais vulneráveis da 

população. Para isso, o órgão desenvolve ações voltadas à oferta de serviços de cidadania e articulação 

das políticas sociais, através do Santo André Mais Igual e Família Andreense 2ª Etapa, programa Matricial 

que propicia a integração e a interação entre os vários programas municipais com ações e práticas de 

intersetorialidade integradas desde a concepção, planejamento e execução.  

A Política de Assistência Social no município de Santo André é executada pelo Departamento de 

Assistência Social e é desenvolvida mediante serviços continuados, benefícios, programas e projetos, 

através da execução direta e parcerias com organizações de assistência social, constituindo a Rede de 

Proteção Básica e Especial, visando garantia de provimento de seguranças que cubram, reduzam ou 

previnam exclusões, riscos e vulnerabilidades sociais, bem como atendam as necessidades emergentes 

ou permanentes decorrentes de problemas pessoais ou sociais de seus usuários. 

 

4.1 REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL MUNICIPAL  

Os programas/serviços de execução direta são desenvolvidos nos seguintes equipamentos municipais: 

Serviços coordenados pelo Departamento de Assistência Social  

Proteção Social Básica  

¶ Centro s de Referência de Assis tência Social -  CRAS Centro, CRAS Vila Luzita, CRAS 

Cidade São Jorge , CRAS Recreio da Borda do Campo/Miami,  CRAS Sítio dos Vianas  

(em implantação)  e CRAS Sacadura Cabral / Tamarutaca  (em implantação)   -  Unidades 

públicas estatais, de base territorial localizadas nas áreas de maior vulnerabilidade social, 

pobreza e de outros fatores de risco e exclusão social, garantindo espaço de referência às 

famílias referenciadas oferecendo acolhimento, convivência, socialização. 

 

Proteção Social Especial  

¶ Centro de Refer ência Especializado de Assistência Social -  CREAS Criança e 

Adolescente -  órgão articulador, coordenador e monitorador da rede de proteção 
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social especial -  atua por meio de atendimento psicossocial individualizado e grupal, realiza a 

interface com o sistema de garantia de direito, objetivando interferir na realidade do risco 

instalado (vivência na rua, trabalho infantil, violência doméstica, maus tratos, uso abusivo de 

drogas, abuso e exploração sexual, medidas socioeducativas dentre outros).  

¶ Casa Amarela  ï Serviço de Referência para  atendimento de pessoas adultas em situação de 

rua - Espaço de convivência oferecendo atendimento psicossocial individual e grupal, 

higienização, guarda- volumes, oficinas, sala de alfabetização, encaminhamentos para a rede de 

serviços. 

¶ Serviço de proteção integral e guarda  para crianças e adolescentes de 0 a 18 anos, 

sob medida judicial de abrigamento  - 01 unidade - Lar São Francisco (atendimento de 0 à 

18 anos); 12 Unidades de Casa Lar objetivando atender até no máximo 1 5 crianças e 

adolescentes, em especial grupos de irmãos. A Rede de Abrigos é administrada pela Secretaria 

de Educação e Formação Profissional e a responsabilidade pelo acompanhamento familiar é do 

CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistência Social. 

 

Serviços coordenados pela Supervisão Técnica de Serviços de Cidadania  

¶ Centro de Referência do Idoso -  CRISA - Atendimentos referenciais a idosos, espaço de 

discussão de questões relativas aos direitos das pessoas idosas e ao envelhecimento, além de 

estimular, através de atividades recreativas, as potencialidades das pessoas idosas. Além disso, 

está sendo desenvolvido o projeto de atendimento a pessoa idosa em situação de violência 

doméstica, destinado a munícipes de ambos os sexos, a partir de 60 anos, que atende 

solicitações de acompanhamento dos casos encaminhados pela Delegacia da Mulher, Ministério 

Público e demais serviços da PMSA. Serviços oferecidos: visita domiciliar e mediação de conflitos. 

¶ Centro de Refer°ncia da Mulher ñVem Mariaò - atendimento às mulheres em situação de 

violência doméstica, prestando apoio psicológico, social e jurídico. 

¶ Casa Abrigo  - serviço de abrigamento à mulher em situação de risco de vida, funcionando em 

regime de 24 horas e com capacidade para 25 pessoas (mulheres e filhos com até  16 anos). A 

coordenação deste serviço é regional através do Consórcio Intermunicipal. 

¶ Centro de Referência do Deficiente -  Atendimentos referenciais às pessoas com deficiência, 

familiares, estudantes e profissionais, ações de fortalecimento grupal de pessoas com deficiência 

e familiares, veiculação de informações sobre serviços, leis, direitos e políticas públicas, e 

encaminhamento para outros serviços municipais. 
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4.2. PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA  

Programa de Atenção Integral à Família -  PAIF  

As ações do PAIF são desenvolvidas nos 06 Centros de Referência de Assistência Social - CRAS Centro, 

Cidade São Jorge, Vila Luzita, Recreio da Borda do Campo/Miami, CRAS Sítio dos Vianas (em 

implantação) e CRAS Sacadura Cabral / Tamarutaca (em implantação). 

São ações socioeducativas de acompanhamento familiar com o objetivo do fortalecimento dos vínculos 

familiares e a articulação da rede de proteção social, buscando a potencialização da rede de serviços 

socioassistenciais e ampliação dos níveis de inclusão das famílias atendidas,  o processo de autonomia e 

emancipação social das famílias e seus membros. Este programa é co-financiado com recursos do 

Governo Federal, cabendo ao município a responsabilidade pela manutenção destes serviços e 

disponibilização de equipe técnica para atendimento das famílias. 

 

Principais Ações do CRAS  

¶ Prestar atendimento sócio familiar  

V Acolhimento para identificação de necessidades sociais, individuais e familiares, 

a. Orientação e encaminhamento para a Rede de Proteção Social governamental e não-

governamental, e outras políticas intersetoriais (geração de renda e trabalho, educação, 

saúde, cultura, esportes e lazer); 
b. Inclusão em programas de transferência de renda e acesso à benefícios eventuais e 

encaminhamentos para acesso ao Benefício de Prestação Continuada-BPC; 
c. Orientação e encaminhamentos para acesso e atualização da documentação civil. 

V Acompanhamento familiar permanente que será realizado através  acompanhamento individual e 

de reuniões grupais, visitas domiciliares, palestras e oficinas. 

V Monitoramento da inserção das famílias/pessoas referenciadas na rede de proteção local e 

demais políticas setoriais, bem como o acesso das crianças e adolescentes em programas 
socioeducativos complementares alternados ao horário escolar. 

V Desenvolver ações de inclusão e inserção social das pessoas beneficiárias do Benefício de 
Prestação Continuada - BPC e suas famílias, garantindo espaço de referência, oferecendo 

acolhimento, convivência, socialização e articulação dos programas intersetoriais e da rede de 

organizações sociais. 

 

¶ Articulação e fortalecimento da rede de proteção social local  

V A rede de serviços sócio-assistenciais, segundo eixo estruturante do PAIF, e sob articulação dos 
CRAS compreende Articulação da rede local e dos atores sociais do conjunto de programas, 

projetos, serviços e benefícios prestados pelas instituições públicas e privadas que atuam na 

região de abrangência do CRAS, configurando um sistema unificado de ações de atendimento à 
população em situação de vulnerabilidade social, para  dar vazão ao fluxos de encaminhamentos 

estabelecidos, execução do planejamento de ações conjuntas e ampliar a oferta de serviços aos 
membros da família em seus diferentes segmentos, evitando a superposição de iniciativas e o 

levantamento das potencialidades e deficiências da rede de serviços, integrando equipamentos 
de outras políticas sociais básicas, como educação, saúde, trabalho e habitação. 
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¶ Construção de instrumentais para acompanhamento dos indicadores qualitativos e 

quantitativos  
Construção de um banco de dados para monitoramento, estudo, acompanhamento das famílias/pessoas 

referenciadas e bem como os indicadores de gestão e de resultados  das metas  a curto, médio, longo 
prazos. 

 

Além das ações previstas, o CRAS Centro é responsável pela liberação de benefícios eventuais, 

cadastramento/inclusão e atualização cadastral em programas de transferência de renda e outros 

programas sociais. 

 

I) Programas de Transferência de Renda   

a) Programa Família Andreense  

Aprovado pela Lei Municipal 8.587, de 16/12/2003,  objetiva ampliar as oportunidades de emancipação e 

de melhoria da qualidade de vida das famílias em situação de vulnerabilidade social por meio de 

transferência de renda monetária associada a ações de combate à fome, de promoção da segurança 

alimentar e nutricional, de superação da pobreza, do analfabetismo e de outras formas de privação, de 

inserção no mundo do trabalho, de acompanhamento sócio-familiar para o enfrentamento das situações 

de risco pessoal e social, e de acesso à rede de serviços públicos de educação, saúde, assistência social, 

cultura, esportes e lazer. É composto por três modalidades de atendimento, em conformidade com as 

condições e os critérios estabelecidos na Lei. 

¶ Geração de Trabalho de Interesse Social ï GTIS -  Consiste na contratação pela 

Administração Publica Municipal, em caráter temporário de um membro da família em situação 

de desemprego para prestação de serviço público, mediante remuneração mensal de um salário 

mínimo nacional,auxilio transportes e cesta básica. O contrato de trabalho regido pela CLT  é de 

um ano, renovável por mais um ano. A seleção é feita a partir de critérios socioeconômicos, 

considerando indicadores de exclusão social como: menor escolaridade, maior idade, maior 

tempo de desemprego, famílias mais numerosas, residentes em núcleos habitacionais, situações 

de risco pessoal e social entre outros. Este programa tem como principal diretriz contribuir com  

a reinserção destes trabalhadores no mundo do trabalho, possibilitar  a escolarização mínima e  a 

elevação de escolaridade, atividades de capacitação profissionalizante. Realiza o 

acompanhamento familiar através de grupos socioeducativos das situações de maior 

vulnerabilidade e risco pessoal e social. 

¶ Garantia de  Renda Mínima Municipal -  PGRMM ï Programa de transferência de renda que 

consiste no pagamento mensal de valores situados entre R$ 15,00 (quinze reais) e R$ 95,00 

(noventa e cinco reais) às famílias beneficiárias, a serem gradativamente inseridas conforme os 

critérios de elegibilidade e de cálculo do benefício definidos na Lei 8.587. 
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¶ Outros Programas federais e estaduais de transferência de renda.  

 Bolsa Família (Programa Federal) -    Programa de transferência direta de renda que 

beneficia famílias pobres (com renda mensal por pessoa de R$ 60,01 a R$ 120,00) e 

extremamente pobres (com renda mensal por pessoal de até R$ 60,00). O Bolsa Família 

pauta-se na articulação de três dimensões: 

o promoção do alívio imediato da pobreza; 

o reforço ao exercício de direitos sociais básicos nas áreas de Saúde e Educação, 
por meio do cumprimentos das condicionalidades, o que contribui para que as 

famílias consigam romper o ciclo da pobreza entre gerações; 

o coordenação de programas complementares, que têm por objetivo o 
desenvolvimento das famílias. 

 Bolsa Ação Jovem ï (Program a Estadual) -  Atendimento a adolescentes e jovens na 

faixa etária de 15 a 24 anos e 11 meses em situação de vulnerabilidade social e 

prioritariamente fora da escola, com transferência de renda durante 12 meses, sendo o 

retorno à educação formal ou profissionalizante a contrapartida exigida aos beneficiários. 

 Renda Cidadã (Programa Estadual) -  Objetiva atender famílias em situação de pobreza 

em especial aquelas oriundas dos bolsões de pobreza, mediante a transferência direta de 

renda, com apoio financeiro temporário do Estado, e, também, ações com enfoque 

socioeducativo e de geração de renda, como contrapartida dos Municípios parceiros. 

 

b) Benefício de Prestação Continuada -  BPC 

Benefício de Prestação Continuada, estabelecido pela LOAS ï Lei Orgânica de Assistência Social,  para 

atendimento de pessoas portadoras de deficiência e idosos com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem tê-la provida por sua família. 

 

II) Programa de Benefício Financeiro  

Aprovado pela Lei Municipal 8.774, de 27/10/2005, alterado pela Lei 9.006, de 12/12/2007, c onsiste na 

concessão de benefício financeiro exclusivamente destinado ao subsídio para pagamento de aluguel de 

imóvel, no valor de até R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), por um período de 06 meses, prorrogável 

por igual período (ou pelo tempo necessário de acordo com parecer técnico), à família que: 

§ tenha sido vítima de incêndio, deslizamento, desmoronamento ou enchente, cuja residência 
tenha sido soterrada ou totalmente interditada pela Defesa Civil; 

§ resida em assentamento subnormal e que deva ser removida da área de risco iminente e não 
passível de adequação urbanística; 

§ esteja em área de desadensamento ou adequação urbana, nos processos de urbanização de 
favela; 
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§ encontre-se em situação de risco pessoal e social. 

No orçamento municipal para 2009 foram ampliados recursos para o Programa. 

 

 

III  -  Programa de Atenção à Criança, Adolescente e Juventude  

Parceria com Organizações de Assistência Social através de convênios 

a)  Atividades S ocioeducativas em Horário Complementar ao das Aulas (07 a 17 anos), 

atendimento prior itário a crianças e adolescentes de famílias acompanhadas pelos CRAS e CREAS, com 

objetivo de ofertar atividades que favoreçam a comunicação, a expressão, o desenvolvimento de 

habilidades para a vida; as trocas culturais, o acesso ao lúdico, garantindo proteção social, assegurando 

espaços de referência para relações de afetividade e regras que garantam a sociabilidade e convivência 

em grupo. Organizações Conveniadas: Associação Lar Menino Jesus, Jeda - Associação Civil Projeto 

Juventude Esperança do Amanhã, CEEP - Centro de Educação Estudos e Pesquisas, Casa de Lucas - 

Núcleo Beneficente Educacional, Instituição Assistencial Casa do Caminho de Ananias, Instituição 

Beneficente Lar de Maria, Movimento de Defesa dos Direitos dos Moradores em Favelas de Santo André / 

Projeto Criança Cidadã, Somiframeco - Sociedade Missionária dos Franciscanos Menores Conventuais,  

Instituição Assistencial e Educacional Doutor Klaide, Ação Cidadã "Estrela Dalva", Instituto Amigos da 

Beata Catarina e Judite Cittadini e Associação Beneficente e Cultural São Jerônimo. 

b)  Projovem Adolescente: Serviço socioeducativo continuado de Proteção Básica de Assistência 

Social, entendido como direito, destinado a adolescentes de 15 a 17 anos, selecionados dentre as famílias 

beneficiárias do Programa Bolsa Família e jovens em situação de risco, independentemente de renda, 

encaminhados pelo CREAS ï Centro de Referência Especializado de Assistência Social, Conselho Tutelar 

ou Ministério Público (egressos ou sob medida de proteção, sob medida socioeducativa em meio aberto 

ou egressos de medidas socioeducativas de internação ou semiliberdade, egressos do PETI ou de 

programa de enfrentamento ao abuso e à exploração sexual). Organização conveniada: Associação 

Cidadania e Vida - ACV e Instituto Amigos da Beata Catarina e Judite Cittadini. 

 

IV  -  Programa de Atenção ao Idoso  

Atendimento com serviço dia -  Núcleos de Convivência para Idosos, oferecendo espaço de estar, 

cuidados, convívio, atividades socioeducativas, terapêuticas e atividades junto aos familiares com o 

objetivo de fortalecer os vínculos, fortalecer e favorecer um processo de envelhecimento ativo e 

saudável, a motivação para novos projetos de vida e a prevenção ao isolamento e o asilamento. 

Organização conveniada: Instituição Assistencial e Educacional Dr. Klaide. 



34  

4.3  PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL  

I -  Centro de Referência Especializado de Assistência Social -  CREAS 

O CREAS opera o Programa de Atenç ão à Criança, Adolescente e Famílias em Situação de Risco 

Pessoal e Social -  Santo André Criança e Adolescente ï Compromisso com o Presente, que 

objetiva a promoção, defesa e garantia dos direitos da criança e do adolescente por intermédio de um 

conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, compreendendo políticas de 

assistência social por meio de Rede de Proteção Social Especial para a família, a criança e o adolescente 

em situação de vulnerabilidade social e risco e a com ações voltadas à superação da situação de risco 

decorrente de abandono, maus tratos físicos e psíquicos, exploração e abuso sexual, trabalho infantil, 

vida na rua, uso e tráfico de drogas, e envolvimento em atos infracionais.  

A política de Assistência Social tem como princípio a centralidade na família, compreendendo-a como o 

âmbito privilegiado e primeiro a proporcionar a garantia de sobrevivência, o aporte afetivo fundamental 

para o pleno desenvolvimento e saúde mental, a absorção de valores éticos e de conduta, e a introdução 

na cultura e na sociedade em que esta inserida. Contudo, a condição socioeconômica precária impõe 

maiores dificuldades para a sobrevivência digna do grupo familiar, podendo funcionar como um elemento 

agravante e desencadeador de fatores de risco e de violação de direitos.  

O atendimento às famílias é realizado a partir da porta de entrada do programa, que funciona como 

Referência de Proteção Social Especial, envolvendo um conjunto de profissionais e processos de 

trabalhos, acompanhamento individualizado especializado a crianças, adolescentes e famílias, articulação 

dos serviços de média e alta complexidade, a operacionalização da referência e contra-referência com a 

rede de proteção social básica, bem como a articulação com as demais políticas públicas e instituições 

que compõem o Sistema de Garantia de Direitos, a famílias em situação de Erradicação do Trabalho 

Infantil ï PETI, Prestação de Serviços à Comunidade ï PSC e Liberdade Assistida - LA - medidas 

socioeducativas em meio aberto prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, aplicada pelo Poder 

Judiciário (Vara da Infância e Juventude), ao adolescente em conflito com a lei, e as demais formas de 

violência e risco. 

Principais Ações : 

× Conhecimento da realidade e do histórico de vida e familiar das crianças e adolescentes em 

situação de trabalho infantil e vivencia de rua.  

× Realizar visita domiciliar com o objetivo de realização de diagnóstico preliminar da situação 

socioeconômica, de orientação quanto aos deveres legais em relação à efetivação de direitos e à 

proteção integral da criança e adolescente; 

× Realizar ação pró-ativa junto a sociedade em geral (Escolas, Comunidades, Associações, entre 

outras) de forma a contribuir para a sensibilização e esclarecimento desta temática, buscando 

uma atuação mais crítica por parte da população. 

× Mapeamento e monitoramento das diversas formas de violação de direitos, mediante abordagem 

de educadores sociais de rua nas vias públicas; 
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× Inserção das crianças, adolescentes e suas famílias em Programas ofertados pela municipalidade, 

a exemplo dos Programas de Transferência de Renda, de atividades sócio-educativas e de 

convivência, de educação formal e profissional, de atividades de cultura, esporte e lazer entre 

outros, por intermédio de encaminhamentos e articulação com os diversos atores que compõem 

a Rede de Proteção Social; 

× Realizar ações com as famílias das crianças e adolescentes que estejam em situação de risco e 

trabalho infantil nas comunidades em que vivem, que propicie a adesão aos serviços e atividades 

oferecidos; 

× Todas as situações de risco devidamente identificadas serão encaminhadas para 

acompanhamento psicossocial individual e grupal pela equipe de proteção especial e rede 

conveniada conforme conveniência, mantendo a centralidade na família como estratégia para 

garantia do direito e convivência familiar e comunitária;  

×  Monitorar junto à rede de ensino as condicionalidades como a matrícula e freqüência em 

parceria com a equipe de supervisão básica/cadastro Família Andreense;  

× Garantir a divulgação de Campanhas de Direitos da Criança e Adolescente, promovidas pela 

Política de Infância e Adolescência em Risco Pessoal e Social, por intermédio de ações sócio-

educativas à comunidade em geral, a partir de abordagem pró-ativa, em locais de freqüência e 

circulação pública tais como logradouros, bares, restaurantes, escolas e universidades (publicas e 

privadas), postos de serviços e outros; 

× Focalizar ações nos grupos mais vulneráveis, embasadas na construção de vínculos sociais e de 

confiança como pressuposto para adesão aos encaminhamentos propostos, priorizando a 

proteção e o rompimento da violação de direitos;  

× Divulgar os serviços e as formas adequadas à promoção, defesa e garantia dos direitos de 

crianças e adolescentes, identificando inclusive os atores que por ventura venham facilitar a vida 

na rua, para orientação e sensibilização dos mesmos. 

× As diversas situações identificadas serão informadas a autoridade competente (Conselhos 

Tutelares, Vara da Infância e Juventude) 

× Adotar as providências cabíveis junto aos órgãos competentes: Vara da Infância e Juventude, 

Ministério Público, Promotoria da Infância, Conselhos Tutelares e órgãos de segurança pública, 

caso ocorra suspeita e ou conhecimento, de exploração de trabalho infantil, de vida na rua ou de 

qualquer outra forma de violação de direitos de crianças e adolescentes, por parte de adultos. 

 

Principais serviços do CREAS:  

a) Atendimento psicossocial à crianças e adolescentes e suas famílias em situação de risco 

pessoal  e social  -  Os programas de acompanhamento familiar, atendimento psicossocial e terapêutico 

possibilitam melhora na dinâmica familiar, diminuição da violência e significativa melhora na reconstrução 

dos vínculos afetivos e parentais das famílias atendidas pelo programa, diminuindo os abrigamentos e na 

promoção de desabrigamentos. A proposta da rede de serviços existente no município permite o  

acompanhamento dentro da lógica de reconhecimento e fortalecimento da autonomia das famílias, por 
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co-relacionar os encaminhamentos/acompanhamentos/monitoramentos em relação aos seus projetos de 

vida estabelecidos.  Organizações conveniadas: Centro Social Heliodor Hesse e CRAMI - Centro Regional 

de Atenção aos Maus Tratos da Infância do ABC. 

b)  Programa de Atenção à Família  -  Acompanhamento a famílias em situação de risco pessoal e 

social caracterizado por:  trabalho infantil, circuito de rua, negligência, maus tratos, violência doméstica 

ou sexual, drogadição e em cumprimento de medidas socioeducativas.  Tal acompanhamento é 

executado por equipe técnica da municipalidade e por técnicos das organizações conveniadas. A 

modalidade de atenção é avaliada conforme a situação de risco apresentada e a resposta da família para 

o enfrentamento e superação do risco. 

c) Andrezinho Cidadão ï É referência para crianças e adolescentes que se encontram no circuito e/ou 

em situação de rua e/ou trabalho infantil, funciona como uma das portas de entrada do CREAS Criança e 

Adolescente que mantém equipe de profissionais (técnicos e educadores) que atuam dentro dos 

pressupostos da Educação Social de Rua que por intermédio da pedagogia da presença, constroem 

vínculos de confiança com as crianças, adolescentes e suas famílias, objetivando facilitar a adesão aos 

encaminhamentos à rede de proteção social, refazendo o caminho de volta da rua para a família e para a 

escola. Organização conveniada: Instituto Monsenhor José Benedito Antunes. 

d)  Casa de Acolhida  para crianças e adolescentes em situação de risco - O objetivo principal da Casa é 

acolher crianças/adolescentes de ambos os sexos, na faixa etária de 12 a 17 anos e 11 meses (com 

vínculos rompidos e/ou fragilizados), visando romper com o circuito das ruas, promover o retorno à 

família ou encaminhamento à rede de abrigos quando necessário, de acordo com as premissas 

estabelecidas no ECA, realizando também atendimento social e terapêutico a todas as famílias das 

crianças e adolescentes que encontram-se no circuito das ruas e não só para as abrigadas. São 

encaminhados pelo Programa Andrezinho Cidadão, Conselho Tutelar e Programa de Redução de Danos, 

programas estes integrantes da Política de Atenção à Infância e Adolescência em Risco Pessoal e Social 

da cidade de Santo André. Estes profissionais, atendem, orientam e fazem encaminhamentos à rede de 

educação, saúde e demais organismos públicos e privados e desenvolvem oficinas de cidadania, arte, 

danças entre outras. O serviço oferta ainda alimentação, higienização, moradia, oficinas, atividades 

socioeducativas e espaço de convivência para as crianças e adolescentes durante a permanência na Casa 

de Acolhida. Organização conveniada: Fundação Projeto Travessia. 

e) Espaço Adolescente ï Atendimento socioeducativo aos adolescentes de 12 a 18 anos e em casos 

excepcionais até 21 anos, de ambos os sexos, em conflito com a lei, que recebam do Poder Judiciário a 

aplicação da medida em meio aberto, em conformidade com os artigos 117 e 118 do Estatuto da Criança 

e do Adolescente,  bem como, o acompanhamento familiar de suas respectivas famílias Organização 

conveniada: Associação Cidadania e Vida ï ACV. Neste momento a Medida de Liberdade Assistida se 

encontra municipalizada e o CREAS executa, monitora e supervisiona as medidas socioeducativas de 

Prestação de Serviços a Comunidade e a Liberdade Assistida em co-gestão com a ACV. 
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f )  Serviço de acolhimento em medida protetiva a crianças  e adolescentes  de 0 a  18 anos , 

encaminhadas pelos Conselhos Tutelares e Vara da Infância, visando a prevenção e o enfrentamento das 

situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social, dentro do Programa Santo André Criança e 

Adolescente: ñCompromisso com o Presenteò, que o prioriza o atendimento de crian­as e adolescentes 

em situação de risco pessoal e social em razão de violação de direitos (decorrente de abandono, maus-

tratos físicos e psíquicos, exploração e abuso sexual, trabalho infantil, vida na rua, uso e tráfico de 

drogas e envolvimento em atos infracionais). Rede Municipal de Abrigo (Lar São Francisco e 12 Casas-

Lar) e  Organização conveniada: Casa Lar Ebenezer.  

g) Serviço de atendimento na área de assistência social e educa ção especial  (atendimento 

psicossocial e psico-terapêutico) a adolescentes e adultos dependentes químicos em regime de 

Comunidade Terapêutica e acompanhamento sócio-familiar. Organização conveniada: Desafio Jovem de 

Santo André 

h) Serviço de acolhimento pa ra mulheres adultas soropositivas  e desenvolvimento de atividades 

de promoção à saúde, orientação, adesão e cuidado ao tratamento e reinserção familiar. Organização 

conveniada: Instituto  Fraternidade Santa Clara. 

i)  Atendimento Assistencial, psicossocial, de educação, informação e prevenção, a pessoas 

portadoras do vírus HIV e seus familiares , encaminhados pela rede de serviços da saúde. 

Organização conveniada: Ostra - Organização de Solidariedade, Trabalho e Respeito a Aids de Santo 

André. 

j ) Rede de Atenç ão e Prevenção a Violência Contra Crianças, Adolescentes e Mulheres -  A 

Rede é composta por organizações governamentais da Saúde, Inclusão Social,  Educação e organizações 

de Assistência Social que atendem famílias e mulheres em situação de risco pessoal e social 

 

II  -  Programa de Atenção ao Idoso  

São ofertados serviços de abrigamento para idosos e idosas em situação de vulnerabilidade com ou sem 

referência familiar e apoio familiar para retomada dos vínculos e abrigamento para idosas acamadas, em 

situação de vulnerabilidade, com baixa capacidade funcional ou totalmente dependentes. Organizações 

conveniadas: Instituição Assistencial Nosso Lar e Instituição Assistencial Casa do Caminho de Ananias. 

 

III -  Programa de Atenção à Pessoa com Deficiência  

Serviços c onveniados  

a) Programa ARCO ï Ação de Reabilitação Comunitária ï É uma estratégia de atuação na área 

das deficiências que visa fortalecer socialmente as pessoas com deficiência e suas famílias, interferindo e 

transformando as relações sociais que as fragilizam e excluem. Este programa funciona nas áreas do 
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Santo André Mais Igual e na abrangência do CRAS Cidade São Jorge, Vila Luzita e Recreio. Organização 

conveniada: Instituto MID para a Participação Social das Pessoas com Deficiência. 

b) Prestação de serviços especializados nas áreas de assistência social,  psicologia, fonoaudiologia, 

terapia ocupacional, pedagogia, educação física e educação especial para crianças, adolescentes e 

adultos e seus familiares, promovendo oficinas, passeios, atividades de educação física e terapias. 

Organizações conveniadas: Associação de Amigos dos Autistas do ABC ï AMA, Associação de Pais e 

Amigos do Excepcional de Santo André ï APAE, Associação Projeto CRE'R - Carinho e Respeito ao 

Excepcional e AMARE ï Associação Modelo de Amor e Respeito ao Excepcionais. 

 

I V -  Programa de Atenção às Pessoas Adultas em Situação de Rua  

 O Programa de Atenção às Pessoas Adultas em Situação de Rua tem como objetivo a construção, 

progressiva, de políticas públicas para inclusão social deste segmento, garantindo: a oferta de serviços de 

moradia e convivência, padrões éticos de dignidade,  direitos de cidadania, visando resgate da identidade 

pessoal e social e o restabelecimento de vínculos comunitários e familiares 

Principais serviços:  

a) Centro de  Referência Especializado de Assistência Social -  CREAS Casa Amarela (execução 

mista com a organização APOIO  -  Associação Auxílio Mútuo da Região Leste  e Instituto 

Monsenhor José Benedito Antunes )  

Espaço de referência e convivência para pessoas adultas em situação de rua. Funciona como porta de 

entrada da rede de serviços, oferecendo acolhida aos usuários vindos a partir de procura espontânea e 

encaminhamentos da equipe de educadores sociais de rua, atendimento social individual e grupal, 

visando (re) construção do projeto de vida, retomada dos vínculos familiares e retorno à cidade de 

origem, atualização da documentação civil, atendimento de benefícios eventuais, guarda-volumes, 

oficinas,  oferta de espaço para banho e lavagem de roupas, garantia de endereço de referência, 

encaminhamentos para a rede de serviços de abrigamento, casas moradias e albergue, vagas em 

pensões, liberação de recurso financeiro para pagamento de aluguel social às famílias e casais em 

situação de rua, encaminhamentos para alternativas de trabalho e renda, através de incentivo ao 

empreendedorismo e cooperativismo e contratação em Frentes de Trabalho da Prefeitura,  por meio do 

Programa de Geração de Trabalho de Interesse Social - GTIS, encaminhamentos para Serviços da rede 

de saúde e quando necessário e de forma optativa para Comunidades Terapêuticas, atualização 

permanente do banco de dados para o estudo do perfil, mapeamento e monitoramento das diversas 

formas de violação de direitos, realizar ação pró-ativa junto à sociedade em geral de forma a contribuir 

para a sensibilização e esclarecimento desta temática, buscando uma atuação mais crítica por parte da 

população. 

As Organizações conveniadas são responsáveis: 
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1 - Educação social de rua , através de Abordagem Social, por educadores sociais, que se revezam em 

plantões diariamente, com cobertura de 24 horas de atendimento, percorrendo ruas, viadutos e praças 

da cidade onde se concentram pessoas em situação de rua com o objetivo de estabelecimento de 

vínculos e encaminhamentos para a Rede de Serviços e ainda o monitoramento permanente dos pontos 

de concentração e o n.º de pessoas em situação de rua. 

2 - Refeitório Espaço Arte e Cidadania ï Fornecimento de café da manhã e jantar, em parceria com 

organizações de Assistência Social, de forma a garantir os mínimos sociais. No almoço, as pessoas 

atendidas e encaminhadas para o Restaurante Popular ñBom Pratoò. O servi­o ® desenvolvido em 

parceria com as seguintes organizações de Assistência Social, cidadãos e munícipes envolvidos na 

distribuição do jantar  e almoço aos domingos: Roberto Antônio Maroto, Casa de Solidariedade e 

Beneficência, Fraternidade Espírita Estrela da Manhã, Igreja Batista do Jardim Utinga, Centro de 

Recuperação Educacional Bom Pastor, Grupo Pai Nosso ï Paróquia Santa Rita de Cássia, Grupo de 

Amigos (Espaço das Nações), ADRA ï Agência Adventista de Desenvolvimento e Recursos Sociais, Igreja 

Renascer, Igreja Evangélica Quadrangular, Igreja Mundial, Grupo Nossa Senhora do Paraíso e Projeto 

Sopão. 

b) Serviço de Moradia Masculina Pro visória do Parque Miami (execução indireta com a 

organização Cáritas Diocesana de Santo André)  

Atende cerca de 100 pessoas adultas em situação de rua, do sexo masculino, a partir de 18 anos 

completos, dentro de um período de 06 meses a 12 meses, ou tempo indeterminado, dependendo da 

complexidade das condições de saúde e autonomia. 

c) Serviço de Moradia Casa de Estar Mais Vida (execução indireta com a organização 

Instituto Monsenhor José Benedito Antunes)  

Atende cerca de 25 pessoas em situação de rua, de ambos os sexos,  fragilizadas com problemas de 

saúde, idosas, com deficiência e transtornos mentais, e sem retaguarda familiar, que necessitam de 

moradia permanente.  

d) Serviço de Albergue (execução indireta com a organização Instituição Assistencial L. 

Poll one -  Albergue Noturno)  

Atende cerca de 80 pessoas adultas em situação de rua, sendo 69 vagas masculinas e 11 vagas 

femininas, oferecendo acolhimento provisório através de pernoite, estando previsto o acolhimento de 

crianças e adolescentes acompanhadas pelos responsáveis, acesso à alimentação, repouso, e cuidados 

pessoais, de domingo a domingo. 
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V -  Programa de Atenção à Mulher  

A Prefeitura conta com Centro de Apoio a Mulher em Situação de Violência -  Vem Maria ï que 

presta atendimento a mulheres em situação de violência doméstica através de apoio e orientação 

psicossocial e encaminhamento jurídico. Além disso, atua na identificação e encaminhamento das 

situações de risco de morte. Serviços oferecidos: acolhimento, atendimento social e psicológico, grupos 

sócio-educativos, encaminhamento para o Projeto Casa Abrigo Regional do ABC em casos de risco de 

morte. 

Outro servi­o do Programa ® a ñCasa Abrigo Regional do ABC ò, com sede em Santo Andr®,  mantida 

pelas prefeituras de Santo André, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra através do 

Consórcio Intermunicipal do Grande ABC. A Prefeitura repassa recursos para o Consórcio Intermunicipal, 

e a execução do projeto se dá em parceria com a Associação Fala Mulher. O monitoramento das ações é 

realizado por Conselho Gestor, composto por representantes dos municípios. O projeto tem por objetivo 

possibilitar proteção imediata à integridade física e moral das mulheres (e seus filhos) em situação de 

risco de morte, decorrente de violência doméstica, que não tenham condições de abrigar-se na casa de 

amigos ou parentes. O serviço funciona 24 horas e tem capacidade de abrigar 25 pessoas (mulheres e 

filhos com até 18 anos). 

 

4.4  PROGRAMA COORDENADO PELA COORDENADORIA DE INCLUSÃO SOCIAL -  CIS  

I ) Programa Santo André M ais Igual  

Premiado nacional e internacionalmente como uma das melhores práticas de inclusão social, que propicia 

a integração e a interação entre os vários programas municipais de governo (MOVA, cursos de re-

qualificação profissional , incentivo ao Empreendedorismo através de apoio da incubadora de 

cooperativas  e micro ïcrédito do Banco do Povo, Saúde de Família, RBC - Reabilitação Baseada na 

Comunidade , Renda Mínima, além de atividades culturais , lazer ,Teatro do Oprimido e oficinas de 

gênero) visando  ampliar os níveis de inclusão social da população nas suas várias dimensões (sociais, 

culturais, econômicas, ambientais e jurídicas). É um programa matricial coordenado pela Secretaria de 

Inclus«o Social que  tem como lema o slogan: ñTudo junto, ao mesmo tempo, no mesmo lugarò. As 

secretarias que compõem o Programa são: Educação e Formação Profissional, Saúde, Desenvolvimento 

Econômico, Cultura, Esporte e Lazer, além da articulação das secretarias este programa prevê a 

integração dos serviços da rede não governamental, possibilitando o acesso aos serviços e integração das 

ações. Este Programa atende famílias dos núcleos habitacionais em processo de urbanização, neste ano 

foram atendidas as famílias residentes nos núcleos habitacionais Gonçalo Zarco, Maurício de Medeiros e 

Espírito Santo, e prevê a transformação da favela  no aspecto urbanístico, qualidade dos imóveis  e 

inclusão do núcleo no bairro e cidade. A definição de implantação, ampliação e/ou reformulação das 
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ações/programas e serviços de atendimento a essas famílias são definidos após o estudo do perfil 

(preenchimento de Ficha de Perfil Social, aplicada à todas as famílias dos núcleos citados).  

 

4.5  -  PROGRAMA DE FORMAÇÃO CONTINUADA  

Em relação a formação continuada dos gestores, compreendendo como técnicos governamentais e dos 

agentes operadores da Rede de Proteção Social conveniada, em 2009 é importante a garantia da 

programação de formação continuada que ocorreu em 2008, contribuindo para o processo de 

implementação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), estando prevista, orçamentariamente, a 

continuidade dos encontros quinzenais com as equipes técnicas dos serviços de execução direta, através 

da contratação de consultorias e assessorias e a implementação de oficinas e cursos específicos, a partir 

de demandas apresentadas pelas equipes técnicas. 

Quanto a formação e assessoria gerencial e administrativa para coordenação e técnicos da Rede 

conveniada, que compõem a rede de proteção social da área de Assistência Social, em 2009 está prevista 

a continuidade do convênio com Federação das Entidades Assistenciais de Santo André ï FEASA. 

Esta formação se dará através de reuniões mensais, que se constituem em espaços de formação para os 

técnicos, palestras, oficinas específicas, reuniões temáticas e reuniões da Rede de Assistência. O 

convênio prevê ainda parceria na realização da Semana de Formação Profissional, que ocorre em julho 

de cada ano, onde são realizadas diversas oficinas socioeducativas. A formação prevê ainda atendimento 

dos técnicos/coordenação das organizações inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social de 

Santo André mesmo as que não forem conveniadas, e ainda orientação para grupos/movimentos que 

queiram se constituir juridicamente. 
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4.6 -  POTENCIALIDADES DA POLÍTICA DE ASSISTÊN CIA NO MUNICÍPIO  

× Em relação a Política da Infância e Adolescência , por iniciativa do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente ï CMDCA e da Secretaria de Inclusão Social, no segundo 

semestre de 2008, visando o fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos ï SGD, foram 

adotadas  05 linhas estruturadoras: realização de um Diagnóstico territorializado (por região da 

cidade), mapeando o grau de garantia dos direitos das crianças e adolescentes em cada uma 

das regiões da cidade, tendo como referência um conjunto amplo de indicadores calculados 

com base no local de moradia. A estrutura do sistema de indicadores é a Doutrina de Proteção 

Integral do ECA:  

¶ Vida e saúde 

¶ Educação, cultura, esporte e lazer 

¶ Convivência familiar e comunitária 

¶ Liberdade, respeito e dignidade 

¶ Profissionalização e proteção no trabalho 

¶ Além disso, inclui dados de estrutura e investimentos  

A Metodologia utilizada para a elaboração e construção de diagnóstico, inclui além do 

levantamento de dados dos serviços prestados diretamente ou por meio de parcerias com a 

Prefeitura Municipal de Santo André, a construção de seis planos municipais: 

o Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 

Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 

o Plano Municipal de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual  

o Plano Municipal  de Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho 
do Adolescente 

o Plano Municipal de  Enfrentamento e Atenção ao Uso Abusivo de Substâncias 

Psicoativas por Crianças e Adolescentes 

o Plano Municipal de Atenção às Crianças e Adolescentes em Situação de Rua 

o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo - SIMASE 

o Sistema Municipal de Notificação Social 

Os Planos foram elaborados por Grupos de Trabalho, constituídos por representantes da 

sociedade civil, dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social  e 

profissionais das Secretarias da Saúde, Educação e Inclusão Social. Os textosïbase foram 

construídos de forma participativa e disponibilizados  no site da consultoria contratada 

(http://www.kairos.srv.br/consulta.html ) ,  por meio de edital, publicado pelo CMDCA e Secretaria 

de Inclusão Social. A consolidação, validação e aprovação pelo CMDCA, destes planos ocorrerão  

por meio de Seminários e Assembléias ordinárias e extraordinárias, do CMDCA e CMAS. Os 

trabalhos destes grupos terão continuidade em 2009, com a revisão e adequação da legislação 

http://www.kairos.srv.br/consulta.html
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na área da infância e discussão e proposta de adequação de orçamento e preparação para 

discussão da LDO. Por último, mas não menos importante, esta metodologia garante a 

capacitação continuada dos atores do Sistema de Garantia de Direitos durante o primeiro 

semestre de 2009, em especial os dos Conselheiros Tutelares. 

Em relação ainda a política da infância e adolescência, em 2008 ocorreu a municipalização do 

atendimento de Medida de Liberdade Assistida - LA aos Adolescentes de 12 a 18 e em casos 

excepcionais até 21 anos, de ambos os sexos, em conflito com a lei, que recebam do Poder 

Judiciário a aplicação da medida em meio aberto, bem como o acompanhamento familiar de suas 

respectivas famílias, com capacidade prevista para atendimento de  80 adolescentes. A Medida 

de Prestação de Serviço a Comunidade ï PSC, antes executada diretamente pelo CREAS e a 

Medida de Liberdade Assistida, esta sendo executado em parceria e de forma co-gestada pela 

Organização não governamental ACV, com capacidade de atendimento de 50 adolescentes.  

 

× Outra ação de grande importância foram as reuniões dos diversos Fóruns Permanentes  para 

discussão e definição de políticas públicas, padrões de qualidade e articulação das ações de 

discussão sobre políticas específicas de atendimento aos segmentos de  crianças/adolescentes 

em situação de risco, idosos, pessoas com deficiência, pessoas adultas em situação de rua, 

Assistência Social. 

 

× Uma ação de grande importância nas áreas de abrangência dos CRAS Recreio da Borda do 

Campo, Cidade São Jorge e Vila Luzita foi o mapeamento de pessoas com deficiência , em 

parceria com o Programa Arco, que mantém permanentemente agentes de inclusão social que 

atuam integrados à equipe do CRAS. A partir do trabalho dos agentes de inclusão, foi 

identificado um número grande de famílias com pessoas com deficiência e foi estabelecido 

fluxo para encaminhamento a Rede de Proteção Social, inclusão em programas sociais e 

benefícios e incentivo para participação das atividades socioeducativas. 
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4.7 AÇÕES INTERSETORIAIS  

× Em relação as iniciativas referentes a geração de trabalho e renda , empreendedorismo e 

cooperativismo, em parceria com a Secretaria de Desenvolvimento e Ação Regional, as experiências 

mais êxitosas foram: 

¶ Curso ñBoas pr§ticas na fabrica­«o de produtos de limpezaò ï  O Departamento de 

Geração de Trabalho e Renda/SDAR firmou parceria com o Centro Universitário Fundação 

Santo André, que tem como objetivo o desenvolvimento de projetos sociais e de extensão, 

ampliando elo entre a comunidade interna e a externa, para a realização de um curso 

específico para o manuseio correto de ingredientes na fabricação de produtos de limpeza, 

ensinando as normas técnicas e o manuseio adequado de cada produto, noções de reação 

química e física, cuidados com o meio ambiente e com o próprio corpo, bem como a 

utilização de equipamentos de proteção individual e coletiva. Além do curso, a parceria prevê 

o incentivo a estruturar uma planta produtiva, onde este público possa produzir e 

comercializar seus produtos de limpeza de acordo com as orientações recebidas no curso e 

devidamente formalizado como empreendimento econômico e solidário, de forma 

autogestionária e cooperativa. Participaram desta experiência pessoas beneficiárias do 

Programa Família Andreense moradoras na área dos CRAS Sacadura Cabral/Tamarutaca (que 

está em implantação) e Vila Luzita. No ano de 2008  o grupo de 10 pessoas foi inserido no 

processo de incubação de cooperativas, participando de palestras para economia solidária, 

treinamentos junto ao SEBRAE, com a intenção de formar a cooperativa em 2009. 

¶ O Centro Público de Emprego, Trabalho e Re nda  - O estabelecimento de parceria para 

atualização cadastral dos(as) beneficiários(as) do Programa Bolsa Família possibilitou que a 

atualização cadastral seja feita no CPETR e que os(as) beneficiários(as) interessados na 

intermediação de vagas de emprego sejam cadastrados no SIGAE - Sistema de Gestão das 

Ações de Emprego, o que potencializou a articulação com a política de acesso a trabalho e 

renda que deverá se consolidar com mais ênfase com a implantação do PlanSeq, pelo 

Governo Federal em parceria com os município, que possibilitará aos(as) beneficiários(as) do 

Bolsa Família o acesso a cursos de qualificação na área da construção civil possibilitando a 

essas pessoas serem contratadas pelas obras do PAC e outras empresas de construção civil 

tendo em vista que este setor é o que mais tem ampliado a contratação de mão-de-obra. 

Esta alternativa é de grande importância, uma vez que os beneficiários do Bolsa Família, 

apresentam poucas chances de acesso ao mercado de trabalho. Potencializará ainda o 

acesso a outras experiências empreendedoras, de economia solidária e iniciativas 

cooperativadas, uma vez que dentro do CPETR, também funcionam estes serviços. 

¶ Crédito Solidário do Banco do Povo  com grupos solidários fortaleceu o laço entre 

distribuição de renda e promoção da autonomia das famílias. Nos últimos dez meses já são 

mais de 50 famílias beneficiárias do Bolsa Família, apenas no Jardim Santo André, que 
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possuem alguma atividade, por conta própria e por necessidade de gerar renda, 

participando dos grupos, que incluem beneficiários e não beneficiários, promovendo a 

integração de pessoas em diferentes condições sócio-econômicas com o objetivo de investir. 

Das operações 89% são investimentos de R$ 250,00 até R$ 800,00 e realizadas com 61% 

de mulheres. Os grupos compõem contratos solidários com nomes variados: Realização, 

Perseverança, Da Paz, Amigos para Vencer, Mulheres Guerreiras entre outros, que 

simbolizam o pertencimento a uma outra condição de vida de oportunidades. 

× Em relação a ações de combate à fome, uma ação que potencializa consideravelmente a rede é o 

Banco Municipal de Alimentos de Santo André , coordenado por meio da Companhia Regional 

de Abastecimento Integrado de Santo André- CRAISA, criado em 24 de novembro de 2000, que atua 

como agente de ligação do investidor social ao beneficiário. O objetivo é arrecadar alimentos que 

estejam em condições de consumo, e repassá-los para instituições assistenciais previamente 

cadastradas, complementando refeições, incentivar o combate ao desperdício e promover ações de 

Educação Alimentar e para consumo, visando a melhoria da qualidade de vida. Atualmente possui 

133 entidades cadastradas totalizando cerca de 35.000 pessoas beneficiadas. Entre os parceiros há 

os permissionários do CEASA Grande ABC, Sacolões, Produtores Rurais, Supermercados, 

Hipermercados, Industrias Alimentícias, Panificadoras, Gráficas, Feirantes do Município, CEASAs, 

Campanhas de Arrecadação, etc. O Banco de Alimentos atende preferencialmente as entidades que 

processam alimentos e preparam refeições (creches, abrigos, comunidades terapêuticas), e as 

entidades que realizam distribuição de alimentos para famílias. Além da distribuição dos alimentos, as 

nutricionistas do Banco de Alimentos realizaram cursos e oficinas de culinária, visando capacitar as 

organizações parceiras que produzem alimentos. 

× Em relação a  parceria com a Secretaria de Assuntos Jurídicos  / Departamento de 

Assistência Judiciária, uma ação de grande importância tem sido o Curso de Formação de  

Promotoras Legais  Populares  -  PLP, que envolve mulheres (lideranças comunitárias e servidoras 

municipais dos diversos Departamentos da Prefeitura), com objetivo de incentivar e potencializá-las 

como multiplicadoras dos direitos sociais e civis. O curso oferece os seguintes temas e conteúdos: 

discussão de gênero; raça; direitos  da mulher; direito do consumidor; Estatuto da Criança e do 

Adolescente-ECA; métodos contraceptivos e cuidados com o corpo; legislação previdenciária, dentre 

outros. Um dos resultados importantes que podemos registrar nesse trabalho foi a formação de uma 

organização não governamental denominada ProLeg ï Promotoras Legais de Santo André, formada 

por ex-alunas dos cursos de PLP. 
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4.8 -  PRINCIPAIS DESAFIOS  PARA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Em 2009 a ação municipal está pautada na continuidade de todos os programas e serviços apresentados 

sendo imperativo para a potencialização e ampliação dos serviços de atendimento da Rede de Proteção 

Social, a ampliação do co-financiamento Estadual e Federal e a ampliação de ações intersetoriais com 

outras políticas sociais, buscando maior investimento na articulação intersetorial das ações 

socioassistenciais da rede  governamental com vistas ao fortalecimento e cobertura  da Rede de Proteção 

Social e na direção de, gradativamente, implementar políticas de cunho universalista, e ainda a definição 

de responsabilidade na prestação de serviços integrados a rede socioassistencial, incluindo as 

organizações que contam com financiamento indireto, mediante isenções conferidas pelo Certificado de 

Entidades Beneficentes de Assistência Social, com vistas a implementação da lógica da formação de 

redes, que vem sendo fortalecida desde a implantação do SUAS, objetivando evitar a superposição, o 

paralelismo das ações, dispersão de recursos humanos, materiais e financeiros. 

Como principais desafios para o fortalecimento da Política de Assistência Social em 2009, aponta-se: 

× A necessidade de implantação de Centros de Referência de Assistência Social em outras regiões de 

vulnerabilidade e, gradativamente, a implantação e realocação  de serviços para estas regiões, na 

lógica de descentralização e territorialização, com a potencialização da Rede de Proteção Social, 

principalmente nas seguintes modalidades: 

V Ampliação do trabalho de acompanhamento familiar, com vistas ao fortalecimento de vínculos 

familiares, o incentivo à permanência na escola, a oferta de atividades socioeducativas 

complementares ao horário escolar e a inserção dos pais/responsáveis em alternativas de 

geração de renda de forma a garantir a erradicação do trabalho infantil e competir com os 

atrativos da rua e a rentabilidade que o trabalho infantil e as atividades da rua oferecem;  

V Ampliação de Programas na modalidade do ProJovem Adolescente e Ação Jovem, garantindo 

ações propositivas de intersetorialidade relacionadas à educação, profissionalização, cultura, 

esporte, lazer e outros serviços que atuam  em rede e diretamente nesse foco de intervenção, 

priorizando o atendimento a adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas (LA ï 

Liberdade Assistida e PSC- Prestação de Serviços à Comunidade), fortalecendo a ação de 

acompanhamento que vem sendo desenvolvida pelo CREAS Espaço Adolescente e priorizando 

ainda as ações de combate à violência nas regiões com maior índice de violência contra 

jovens. Neste sentido, uma das ações é a implantação do PROTEJO na região do Jardim Santo 

André, ação esta integrada com o Governo Federal, através do PRONASCI - Programa  

Nacional de Segurança Pública com Cidadania, que articula políticas de segurança 

pública com ações sociais, combatendo não apenas as conseqüências da criminalidade e da 

violência, mas também as suas causas, suas origens. No total, são 94 ações nas quais os 

jovens em situação de risco social serão incentivados a participar de programas educacionais 

e profissionais. Eles também atuarão como multiplicadores da filosofia que será aprendida. Ou 
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seja, vão contribuir para a difusão de assuntos como ética, cidadania e direitos humanos em 

suas comunidades.   

× Maior articulação através do Consórcio Intermunicipal na lógica de implantação de serviços e ações 

regionais no enfrentamento da Erradicação do trabalho infantil, no combate à violência sexual, no 

atendimento a pessoas adultas em situação de rua, principalmente com Albergues Regionais, 

prevenção e intervenção no rompimento da trajetória de vida na rua, por intermédio, do suporte 

técnico e promoções, que visem despertar as potencialidades e garantia do resgate da auto-estima, 

da identidade enquanto sujeitos de direito, além de ampliar esforços no for talecimento dos vínculos 

familiares e da vida comunitária. 

× Em 2009, deverá ocorrer a transferência do convênio da medida socioeducativa de liberdade 

assistida, atualmente conveniado com a Fundação Casa, para a SEADS, considerando o preconizado 

na Política Nacional de Assistência Social ï PNAS, Norma Operacional Básica e Sistema Único da 

Assistência Social. Para tanto, a  interlocução sistemática entre a Fundação Casa, SEADS e Frente 

Paulista de municípios, deverá ser mantida, bem como a garantia de supervisão conjunta desde o 

processo de implantação. A Avaliação  da qualidade técnica e administrativa do projeto piloto, para 

reordenamento, se necessário, é outro fato importante desta transição . 

V O repasse de recurso financeiro, orçamento hoje pertencente à Fundação CASA, é 

fundamental para a continuidade do trabalho,  ficando o acompanhamento técnico e 

financeiro, hoje realizado através dos Postos de LA, sob a responsabilidade das DRADS 

considerando suas atribuições, bem como respeitando o princípio da descentralização 

preconizado pela LOAS, definição dos serviços ofertados pelos CREAS conforme a PNAS/NOB-

SUAS. 

V Em 2009, articular com a Fundação Casa para acompanhamento parceirizado com a SIS das 

02 unidades educacionais de internação que serão implantadas para  adolescentes em medida 

socioeducativa, que tenham praticado atos infracionais em terreno cedido pela PSA em 2008. 

 

¶ Implantação do sistema de informação da Rede de Serviços para registro unificado dos 
programas/serviços e capacitação das equipes para utilização do sistema; 

¶ Implantação de Conselhos/Comissões Gestoras de usuários para co-gestão dos serviços/programas 
da Rede de Proteção Social 

¶ Elaboração de Guia de Serviços dos programas da Rede de Assistência Social 

 

¶ Implantação de Casas república para jovens abrigados que chegam a maioridade sem a possibilidade 
de retorno à família 

¶ Implantar programas alternativos ao abrigamento, conforme previsto no Plano Nacional de 
Convivência Familiar e Comunitária, envolvendo demais organizações, equipamentos e grupos que 

compõem a rede executora de serviços deste segmento no município. 



48  

¶ Campanhas de sensibilização, esclarecimento e mobilização da sociedade civil no sentido de defesa 

dos direitos da criança e do adolescente, por exemplo: o combate à violência,  trabalho infantil, 
mendicância e exploração sexual. 

¶ Ampliação de vagas e parcerias ampliando o n.º de famílias em acompanhamento psicossocial. 

¶ Ampliação de programas de inserção de jovens em atividades socioeducativas e iniciação ao mundo 
do trabalho. 

¶ Implementação de serviço de atendimento a carrinheiros/catadores 

¶ Criação de albergue regional e casas provisórias para famílias e mulheres com crianças. 

¶ Casas-lar similares às residências terapêuticas para pessoas com  transtorno mental e não oriundas 
do sistema manicomial. 

¶ Ampliação de serviços-dia - Núcleos de Convivência para Idosos oferecendo espaço de estar, 
cuidados, convívio, atividades socioeducativas, terapêuticas e atividades junto aos familiares com o 
objetivo de fortalecer os vínculos, fortalecer e favorecer um processo de envelhecimento ativo e 

saudável, a motivação para novos projetos de vida e a prevenção ao isolamento e o asilamento.  

¶ Ampliar vagas para idosos acamados, uma vez que o município só possuiu o serviço para mulheres. 

¶ Ampliar o Programa ARCO - Ação de Reabilitação Comunitária estendendo o atendimento para 
abrangência de todos os CRAS e outras regiões ainda não atendidas.  

¶ Implantação do Programa de Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e Permanência de 

Pessoas com Deficiência beneficiárias do BPC (BPC na Escola), prioritariamente na faixa etária de 

0 a 18 anos. O Programa tem por objetivo promover a elevação da qualidade de vida e dignidade 

das pessoas com deficiência beneficiárias pelo BPC, garantindo-lhes acesso e permanência na 

escola, por intermédio de articulação intersetorial, favorecendo o pleno desenvolvimento dos 

beneficiários. 

 

 

Propostas para ampliação e fortalecimento da Rede de Proteção Social com interfaces com 

outras políticas setoriais:  

Ý Educação, Cultura, Esporte e Lazer  

¶ Ampliar os programas socioeducativos complementar ao horário das aulas para crianças e 
adolescentes, em atividades de cultura, esporte e lazer. 

¶ Ampliação de políticas de caráter preventivo com ações de  educação, profissionalização, cultura, 
esporte e lazer 

 Ý Geração de Trabalho e Renda  

¶ Criação de alternativas de trabalho no âmbito da economia solidária (cooperativismo, 
empreendedorismo etc.) 

¶ Implementação de cursos de (re)qualificação profissional, em especial o PLANSEQ (curso de 
qualificação para a construção civil) para integrantes de famílias beneficiárias do Programa Bolsa 

Família. 

¶ Implementação de oficinas e cooperativas que possibilitem capacitação, geração de renda e inserção 
no mercado de trabalho  

¶ Em relação ampliação da rede de atendimento é preciso implantar um serviço específico para 
catadores, no Centro da cidade, uma vez que este público não adere aos serviços de moradia 
oferecidos pelo município, trabalham durante a noite e necessitam de horário flexíveis para entrada e 

saída, e de lugar para a guarda dos carrinhos, espaço para  triagem do material coletado, canil para 

os cachorros. 
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Ý Saúde  

¶ Implementação de serviços de moradia, similares às residências terapêuticas, para atendimento de 
pessoas com transtorno mental, em parceria com a Secretaria de Saúde 

¶ Implantação de serviços especifico para atendimento de crianças e adolescentes na área de álcool e 
drogas 

¶ Rever o fluxo de atendimento na área da saúde para órtese e prótese, estabelecendo prazos de 
atendimento de no máximo 03 (três) meses para os novas solicitações 

¶ Ampliar e acrescentar serviços de reabilitação clínica e funcional (fisioterapia, fonoaudoliogia, 
psicoterapia, terapia ocupacional e orientação e mobilidade) para pessoas com deficiência. 

¶ Incrementar políticas públicas em relação à Rede d e serviços de recuperação de dependência 
química, pois existe uma rede necessitando de aprofundamento sobre o caráter de sua atuação, 

que oferece atendimento em caráter de reclusão, através do fortalecimento espiritual e religioso, não 
tendo nenhuma metodologia científica na recuperação do alcoolismo e não sendo reconhecidas como 

serviços de saúde nem de assistência social, necessitando, portanto, redefinição de seu papel dentro 

da Rede de Proteção Social e conseqüente financiamento para qualificação destes serviços.  

¶ Em relação a pessoa com deficiência , destacamos uma demanda que solicita serviços para 

aquisição de órtese e prótese, uma vez que existe tempo de espera no DIR-2 de cerca de 02 (dois) 

anos para atendimento. Nesse sentido é extremamente urgente por parte do Estado revisão no fluxo 
deste serviço com vista à atender toda a demanda acumulada e a ainda, estabelecer prazos de 

atendimento de no máximo 03 (três) meses para os novas solicitações.  

 

Ý Poder Judiciário e Ministério Público  

¶ Estabelecimento de procedimentos junto ao Ministério Público, delegacias e Poder Judiciário para 
reconhecimento legal e identificação de pessoas com sofrimento/deficiência mental, que perderam 

referência da sua identidade, impossibilitando a atualização da documentação civil e o acesso a 
benefícios previdenciários e sociais. 

¶ Criação de um  cadastro unificado de pessoas desaparecidas facilitando a localização das famílias e o 
retorno ao convívio familiar. 

 

Propostas para implantação e fortalecimento da Rede de Proteção Soci al com interfaces com 
outras políticas setoriais e regionais:  

¶ Implantação de albergue regional para população adulta em situação de rua, dada a rotatividade 
deste segmento. 

¶ Implantação de atendimento regional a jovens em situação de exploração sexual dada a rotatividade 
entre os municípios. 
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5. CONTROLE SOCIAL  

Em 2008, o Conselho Municipal de Assistência Social de Santo André-CMAS, mediante eleição da 

sociedade civil e indicação do poder público, teve o  quadro de conselheiros(as) reformulado para a 

gestão 2008/2009. Para a agilização de tarefas e garantia do cumprimento das suas atribuições, o CMAS 

organiza-se através de quatro comissões permanentes, a saber: Finanças, Políticas Públicas, Legislação e 

Acompanhamento de Condicionalidades do Programa Família Andreense. 

O funcionamento do Conselho está regulamentado através do Regimento Interno e as reuniões ordinárias 

do Colegiado ocorrem mensalmente, sendo que ocasionalmente são realizadas reuniões extraordinárias. 

O CMAS acompanha e avalia a execução do PMAS e o acompanhamento do repasse de recursos 

financeiros e prestação de contas dos recursos alocados no FMAS é elaborado pela Comissão de Finanças 

e apresentado trimestralmente ao Colegiado. 

Foram realizadas Conferências Municipais de Assistência Social nos anos de 1999, 2001, 2003, 2005 e 

2007. Em 2009, ocorrerá a VI Conferência. 

 

 
Conselho Municipal de Assistência Social (gestão 2008 -2009)  

Composição Atual  
 

Representações d a Sociedade Civil  
 

Titulares:  
Organizações Prestadoras de Serviços de Assistência Social ou de Assessoria e Defesa de Assistência Social: 

José Costa Prado (Centro de Educação, Estudos e Pesquisa ï CEEP); Francisco Augusto Bartolomeu Raposo 

(Recanto Somasquinho); Manoel Henrique A. da Silva (Movimento de Defesa dos Direitos dos Moradores em 

Favelas Santo André ï MDDF). 

 
Usuários(as) ou Organizações de Usuários(as) da Política de Assistência Social: Valdinea Santos Cruz (Clube de 

Mães do Jardim Irene II); Maria Cristina Pache Pechtoll (Fé Minina ï Movimento de Mulheres de Santo André); 

Sandra Carvalho Rodrigues (Negra Sim ï Movimento de Mulheres Negras de Santo André);  

 
Trabalhadores(as) Ou Organização de Trabalhadores(as) na Área de Assistência Social: Arlete Camargo Bueno 

(trabalhadores); Alan Rodrigues Mendes (trabalhadores); Roberto Rodrigues de Andrade Jr. (trabalhadores). 

 

Suplentes:  
Organizações Prestadoras de Serviços de Assistência Social ou de Assessoria e Defesa de Assistência Social: 

Alceni da Silva (Instituto Monsenhor José Benedito Antunes); Flávio Gonzalez (AVAPE ï Associação para 

Valoriza­«o e Promo­«o dos Excepcionais); Ivete Barbosa Uchoa Cavalcanti (Institui­«o Assistencial ñL. 

Polloneò) 

 
Usuários(as) ou Organizações de Usuários(as) da Política de Assistência Social: Doriene Alves Ferreira Pacheco 

(usuária); Daniella de Souza Reis (usuária); Marilda Aparecida dos Santos (usuária) 
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Trabalhadores(as) Ou Organização de Trabalhadores(as) na Área de Assistência Social: Alessandro Tiezzi 

(trabalhadores); Geisa Vanessa Casoto Lopes (CRESS-Conselho Regional de Serviço Social); Sueli Ferreira 

Schiavo (Conselho Regional de Psicologia ï Subsede Grande ABC) 

 

Representações d o Poder Público  
Titulares:  

Secretaria de Inclusão Social: Maria Júlia Rosa Chaves Deptulscki, Isabel Cristina Bueno da Silva, Carina 

Palma de Moura Alterio, Márcia Ivone Leal de Oliveira, Maria Inês da Costa; Secretaria de Desenvolvimento 

e Ação Regional: Ivan Corrêa; Secretaria de Educação e Formação Profissional: Rosangela Simone Penna 

Ribeiro; Secretaria da Saúde: Eduardo Guadagnin;  CRAISA ï Companhia Regional de Abastecimento 

Integrado de Santo André: Juvenide de Souza Simões. 

 

Suplentes:  

Secretaria de Inclusão Social: Ana Claudia Chiaratti, Fernando Aparecido da Silva, Léa Gomes da Cruz 

Soares, Leni Aparecida V. Cavaleiro, Rita de Cássia Pontes Heleno; Secretaria de Desenvolvimento e Ação 

Regional: Ildslaine Mônica da Silva; Secretaria de Educação e Formação Profissional: Isabela Fadul de 

Oliveira; Secretaria da Saúde: Sandra Elis Pereira de Oliveira;  CRAISA ï Companhia Regional de 

Abastecimento Integrado de Santo André: Rogério Gonçalves Barbosa. 
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BLOCO I V ï MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  
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6.  MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  

 

A Secretaria da Inclusão Social - SIS, a partir da implantação do SUAS e da adesão à Gestão Plena em 

2005, desencadeou processo de discussão internamente  na SIS e junto ao Governo, bem como no 

CMAS e com as organizações conveniadas, com o objetivo de avaliar a Rede de Proteção Social e sua 

cobertura nas regiões de maior vulnerabilidade e a partir deste processo foi desencadeado a 

readequação dos  Planos de Execução dos convênios, garantindo o seu formato dentro da lógica do 

SUAS, estabelecendo metas e responsabilidades, reordenando e estruturando os serviços e programas 

garantindo a implementação, fortalecimento e complementariedade do Sistema de Proteção Social. 

Foi estabelecido ainda que os serviços conveniados estariam interligados aos CRAS e CREAS, de forma 

a se estabelecer fluxo enquanto Rede e seriam monitorados pelas equipes governamentais, compostas 

por assistentes sociais e psicólogos das Supervisões de Proteções Sociais Básica e Especial, de acordo 

com a localização da Rede.  

O monitoramento do trabalho consiste em:  

- Apresentação de relatórios mensais de prestação de contas do trabalho técnico, pelas organizações 

sociais dos serviços conveniados, apresentados até o dia 15 do mês seguinte ao serviço executado. 

Esses relatórios são lidos pelos técnicos supervisores antes da realização das visitas de supervisão. 

- Visitas mensais de supervisão aos serviços conveniados feitas pelos técnicos, que consistem em: 

V observar se o trabalho realizado está em acordo com os planos de trabalho e com os relatórios 
apresentados; 

V estabelecer diálogo com interlocutor pré-definido pela ONG, para discussão e orientação, de 
forma a fortalecer o trabalho em parceria;  

V adequar o trabalho, conforme as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e do Plano 

Municipal de Assistência Social; 

V formular novos planos de execução ou promover a adequação dos já existentes 

- Relatórios de supervisão elaborados pelos técnicos a cada visita. 

- Reuniões da equipe local que compõe a equipe dos CRAS. 

- Estabelecer contra-referência com relação aos serviços da Rede, dos encaminhamentos feitos pelas 

equipes técnicas dos CRAS e CREAS, possibilitando a avaliação dos mesmos. 

- Os termos de convênio, planos de execução, relatórios de prestação de contas do trabalho técnico 

apresentados pela organização social e os relatórios de supervisão elaborados pelos técnicos compõem 

processos administrativos, que são mantidos no Departamento de Assistência Social e na Supervisão 

Técnica de Serviços de Cidadania, setores da SIS. 

- Compõe ainda o sistema de monitoramento a realização de reuniões de serviços, onde participam os 

técnicos supervisores e os representantes dos serviços conveniados. Essas reuniões têm por objetivo 
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propiciar formação, troca de experiências, avaliação e reformulação do Plano de Trabalho, 

estabelecimento de novos fluxos de trabalho e encaminhamentos e avaliação conjunta sobre o alcance 

das atividades. 

- Todo esse processo é acompanhado pelos encarregados dos setores da SIS, em reuniões de equipe 

e/ou atendimentos individuais aos técnicos. 

 

Prestação de Contas ï Recursos Financeiros   

No que diz respeito à prestação de contas da transferência dos recursos financeiros , é 

apresentada no prazo de 15 dias, após o término de cada trimestre e é pertinente às parcelas de 

recursos liberados mensalmente, dentro do período aprazado, sendo composta da documentação a 

seguir especificada: 

V demonstrativo da execução da receita e despesa (relação de pagamentos), evidenciando os 

recursos recebidos em transferências, os rendimentos auferidos no mercado financeiro e 
quanto for o caso, os saldos;  

V extrato de movimentação das contas bancárias específicas e, quando couber, de aplicações 
financeiras específicas do período de recebimento da(s) parcela(s) e sua regular execução;  

V comprovante de recolhimento do saldo de recursos, à conta indicada pelo concedente, quando 

for o caso. 

A documentação acima é apresentada ao Setor de Apoio Administrativo da SIS, que a organiza em 

processos administrativos, analisa e procede aos encaminhamentos para a Coordenadoria de Controle 

Interno da Prefeitura para emissão de parecer final. 

 

Monitoramento dos programas / projetos e serviços  

O município conta com sistema informatizado do Banco de Dados do Cidadão ï BDC, que foi 

implementado em 2003 e que em 2004 foi adaptado ao sistema do CadÚnico, com vistas a monitorar a 

inserção das pessoas atendidas pelos programas / projetos / serviços e garantir estudos diagnósticos do 

perfil, possibilitando implementação de políticas públicas. 

Durante o ano de 2008, foram implementadas várias intervenções no sentido de aprimoramento deste 

banco de dados, inclusive já estando disponível sistema Web para consulta e registro dos atendimentos 

nos CRAS, sendo necessário avançar na implementação deste sistema para interligar a rede 

conveniada,  pois o município não conta com Banco Público de Dados das Organizações e de Serviços 

de Assistência Social da cidade, sendo importante garantir o registro das informações sobre os 

atendimentos da Política de Assistência Social, governamental e não-governamental. 
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ANEXO I  
 

REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL 

De acordo com as Seguranças Sociais estabelecidas na Política Nacional de Assistência Social  
 

Segurança  Execução do Poder Público  Organizações Conveniadas  

Renda  

× Programa Família Andreense 
Á Geração de Trabalho de Interesse Social - GTIS  
Á Garantia de Renda Mínima Municipal  

Á Atendimento social ao munícipe  
Á Outros programas de transferência de renda: 

§ Bolsa Família; PETI; Benefício de 
Prestação Continuada ï BPC; Renda 
Cidadã; Projeto Ação Jovem  

 

× Instituto Integrar  

 

Convívio ou Vivência 
Familiar  

× Centros de Referência da Assistência Social ï CRAS 
Á CRAS Cidade São Jorge 

Á CRAS Vila Luzita 
Á CRAS Recreio da Borda do Campo/Miami 

Á CRAS Sítio dos Vianas 

Á CRAS Sacadura Cabral / Tamarutaca 
 

× Família Andreense 2ª etapa  
 

× Santo André Mais Igual  
 

× Centro de Referência do Idoso - CRISA 
 

× Centro de Referência da Pessoa com Deficiência - CRPD 
 

× Associação Lar Menino Jesus   
× Jeda-Associação Civil Projeto Juventude Esperança do Amanhã 

× Casa de Lucas - Núcleo Beneficente Educacional  
× Instituição Assistencial Casa do Caminho de Ananias 

× Instituição Beneficente Lar de Maria  

× MDDF ï Movimento de Defesa dos Direitos dos Moradores em Favelas 
de Santo André / Projeto Criança Cidadã 

× Somiframeco ï Sociedade  Missionária dos Franciscanos Menores 
Conventuais 

× Instituição Assistencial e Educacional Doutor Klaide 
× CEEP - Centro de Educação Estudos e Pesquisas 

×  Ação Cidadã "Estrela Dalva" 

× Instituto Amigos da Beata Catarina e Judite Cittadini 
× Associação Beneficente e Cultural São Jerônimo 

× Associação Cidadania e Vida 
× Centro Social Heliodor Hesse  

× Crami - Centro Regional de Atenção aos Maus Tratos da Infância do 

ABC 
× Instituto MID para a Participação Social das Pessoas com Deficiência 

× Associação de Amigos dos Autistas do ABC - AMA  
× Associação de Pais e Amigos do Excepcional de Santo André - APAE 

× Associação Projeto CRE'R - Carinho e Respeito ao Excepcional 

Associação Modelo de Amor e Respeito ao Excepcional ï AMARE  
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Segurança  Execução do Poder Público  Organizações Conveniadas  

× Ostra - Organização de Solidariedade, Trabalho e Respeito a Aids de 

Santo André  
× ODEC ï Organização para o Desenvolvimento da Educação e Cidadania  

 

Acolhida  

× Centro de Referência Especializado de Assistência Social  
 

× Programa Santo André Criança e Adolescente: 

Compromisso com o Presente  
 

× Centro de Apoio a Mulher em Situação de Violência - Vem 
Maria 

 

× Casa Abrigo Regional do ABC  
 

× Rede Municipal de Abrigo (Lar São Francisco e 12 Casas-

Lar)  
 

× Programa de Atenção às Pessoas Adultas em Situação de 
Rua  

 

 

× Associação Cidadania e Vida 
 

× Fundação Projeto Travessia 
 

× Associação Fala Mulher 
 

× Cáritas Diocesana de Santo André - Casa Moradia Provisória do Parque 

Miami  
 

× Instituto Monsenhor José Benedito Antunes 
 

× Instituição Assistencial L. Pollone 
 

× Apoio ï Associação de Auxílio Mútuo da Região Leste  
 

× Desafio Jovem de Santo André  
 

× Instituição Assistencial Nosso Lar  
 

× Instituição Assistencial Casa do Caminho de Ananias  

 
× Casa Lar Ebenezer 

 
× Fraternidade Santa Clara 
 

Formação 
Continuada  

 × FEASA ï Federação das Entidades Sociais de Santo André  
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ANEXO II  

 

ENDEREÇO DOS EQUIPAMENTOS PÚBLICOS  
 

 
CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -  CRAS CENTRO 

Endereço: Rua Xavier de Toledo, 350 

Bairro: Centro 

Telefone: 4994-4766 / 4802 

Horário de Atendimento: 2ª às 6ª f - das 08 às 18h 

 

 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  -  CRAS CIDADE SÃO JORGE 

Endereço: Av. São Paulo, 1116/1120 

Bairro: Cidade São Jorge 

Telefone: 4474-2712 

Horário de Atendimento: das 8h às 17h 

 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  -  CRAS VILA LUZITA  

Endereço: Estrada do Pedroso, 236 

Bairro: Vila Luzita 

Telefone: 4455-8527 

Horário de Atendimento: das 08 às 17h  

 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  -  CRAS RECREIO/MIAMI  

Endereço: Rua Macaco Prego, 34 

Bairro: Recreio da Borda do Campo 

Horário de Atendimento: das 08 às 16h 

 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  -  CRAS SÍTIO DOS VIANAS (em 

implantação)  

Endereço: Rua São Tomás Mouro, 107 

Bairro: Sítio dos Vianas 

Horário de Atendimento: (em implantação) 

 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  -  CRAS SACADURA / TAMARUTACA (em 

implantação)  

Endereço: Rua Luís de Camões, s/n 

Bairro: Sacadura Cabral 

Horário de Atendimento: (em implantação) 
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CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  -  CREAS CASA 

AMARELA 

Endereço: Avenida Queiroz dos Santos, 736 

Bairro: Centro 

Telefone: 4427-6207 / 4432-2182 / Rádio 9974-9736 

Horário de Atendimento: 24 horas 

 

CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  -  CREAS ESPAÇO 

ADOLESCENTE 

Endereço: Rua Xavier de Toledo, 517/521 

Bairro: Centro 

Telefone: 4427-4881 / 4427-7303 

Horário de Atendimento: 8h às 17h 

 

ANDREZINHO CIDADÃO  

Endereço: Rua Senador Fláquer, 351 

Bairro: Centro 

Telefone: 4994-5768 / Rádios 9974-4135 

Horário de Atendimento: 24 horas  

 

I CONSELHO TUTELAR  

Endereço: Rua General Glicério, 700 

Bairro: Centro 

Telefone: 4990-4358 / 4994-0252 / Rádio plantão 9908-1827 

Horário de Atendimento: 8h às 18h, após este horário plantão através do Rádio  

 

II CONSELHO TUTELAR  

Endereço: Rua Sigma, 300 

Bairro: Vila Mazzei 

Telefone: 4971-6412 / 4971-9722 / Rádio plantão 9909-2168 

Horário de Atendimento: 8h às 18h, após este horário plantão atr avés do Rádio  
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ANEXO III  

 

RELAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES INSCRITAS NO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
 

INSCRIÇÃO 
N° 

ORGANIZAÇÃO  
RESPONSÁVEL 

LEGAL 
ENDEREÇO CEP TELE FONE EMAIL ATENDIMENTO / SERVIÇO PÚBLICO ALVO 

 
CONVÊNIO 

105/07 
Ação Cidadã "Estrela  
Dalva"  

Maria Aparecida 
Trombaioli 

Av. Queiroz Filho, 
1936  - Vila 
Humaitá 

09121-000 4973-3650 ac.estreladalva@gmail.com 

Atividade socioeducativa 
em horário 
complementar às aulas; 
atendimento psicológico 
e social  

Criança, adolescente, 
família 

X 

101/07 

ADAVIDA -
Associação dos 
Deficientes Auditivos 
Visuais e Deficientes 
Auditivos - 

Aparecida de 
Fátima Guimarães 
Negresiolo 

Rua Maldonado, 
158 - Vila Guarani 

09110-690 
3439-0549    
4509-4117    
4474-7577 

negresiolo@terra.com.br                     
www.adavida.org.br 

Atendimento 
especializado nas áreas 
de psicologia, 
fonoaudiologia e apoio 
pedagógico  para 
inclusão social, 
educacional e 
profissional 

Pessoa com deficiência 
auditivo visual e 
deficiência auditiva de 
04 a 30 anos 

 

001/98 
ÁGAPE - Núcleo de 
Apoio a 
Reintegração Social  

José Eduardo 
Panaino 

Av. Industrial, 139 - 
1º e 2º andar - 
Bairro Jardim 

09080-510 
4437-2288   
Francisca 

agape.org@terra.com.br 

Prevenção, orientação e 
tratamento para 
dependentes químicos; 
Liberdade assistida 

Adolescente Jovem 
Adulto Família 

 

002/98 
AMA -  Associação 
dos Amigos do 
Autista do ABC  

Elisalma Munhóz 
Alves 

Av. Utinga, 1.971 - 
Vila Metalúrgica 

09220-611 
4997-0278 - 
Elisalma 

  Educação especial 
Crianças, adolescentes 
e jovens portadoras de 
Síndrome de Autismo 

X 

032/98 

AMARE - Associação  
Modelo Amor  e 
Respeito ao 
Excepcional  

Carlos Olberto ? 
Duarte 

Rua dos Coqueiros, 
515  Bairro 
Campestre 

09080-010 
4421-0333  
Malu  Cleide 

amare@amareong.org.br 

Educação à portadores 
de necessidades 
especiais; Inclusão 
social 

Crianças e jovens com 
múltiplas deficiências a 
partir de 7 anos 

X 

003/98 

APAE - Associação 
de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de 
Santo André  

Ismael Guilherme 
Valério Brunstein 

Rua Joana Hannes, 
166    Vila Guiomar 

09090-190 
4993-5555  
Isaura 

 apaesa@apaesa.org.br 
Educação especial; 
Reabilitação; Cursos 
profissionalizantes  

Criança, adolescente, 
adulto e idoso com 
deficiência intelectual e 
deficiências múltiplas 

X 

mailto:negresiolo@terra.com.br
mailto:negresiolo@terra.com.br
mailto:amare@amareong.org.br
mailto:excepcionaissa@bol.com.br
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100/07 
APOIO -Associação 
de Auxílio Mútuo da 
Região Leste  

José Enilson de 
Oliveira 

Av. São João, 1495-
1º andar    Santa 
Cecília ï São Paulo 

01211-000 
3361-2049; 
3361-5900  

aamrl@sti.com.br Abordagem 
População adulta em 
situação de rua 

X 

004/98 

Associação 
Assistencial e 
Educacional Jardim 
Santo André -  
Creche São  
Jerônimo Emiliani  

Guido Moretti 
Rua Maronitas, 271   
Jardim Santo André 

09132-550 
4972-3814; 
4973-6716 
Gislene 

crechesaojeronimo@ig.com.br 
Creche; Educação 
infantil  

Criança de 0 à 6 anos  

036/98 

Associação 
Beneditina de 
Educação e 
Assistência Social -  
ABEAS (Projeto 
Ciranda)  

Maria Della 
Giustina 

Rua 
Florianópolis,270 - 
Santa Terezinha;           
Rua Dom Henrique, 
959 -  Jardim Santo 
André 

09030-620 
4990-9944 
Arlete 

secretaria@abeas.org 

Atividade socioeducativa 
em horário 
complementar à jornada 
escolar 

Criança; Adolescente   

088/05 

Associação 
Beneditina de 
Educação e 
Assistência Social -  
Instituto ñSagrada 
Família"  

Maria Claudina 
Moreira 

Rua Manduri, 68 - 
Jardim Paraíso 

09190-280 
4426-3437 
Arlete 

diretoria@institutosagradafamilia.g12.br 

Educação básica (bolsa 
de estudo); Atividade 
socioeducativa em 
horário complementar à 
jornada escolar 

Criança; Adolescente  

070/02 

Associação 
Beneficente Criança 
Cidadã de Santo 
André  

Cristovão 
Camacho Navarro 
Sobrinho 

Rua Silveiras, 508 - 
Vila Guiomar 

09071-100 
4432-1640; 
4436-2049 

abccsa@abccsa.com.br 

Atividade socioeducativa 
em horário 
complementar à jornada 
escolar 

Criança; Adolescente  

051/01 

Associação 
Beneficente e 
Cultural São 
Jerônimo  

Padre Almir  
Gonçalves dos 
Reis 

Rua Alvarenga 
Peixoto, 112 - 
Jardim Vila Rica 

09170-110 
4974-3610 
Rubia 

casajeronimo@terra.com.br 
Atividade socioeducativa 
em horário 
complementar às aulas 

Criança; Adolescente X 

110/08 
Associação 
Cidadania e Vida  

Maria Rita 
Serrano 

Sede: R. Agostinho 
Cardoso, 121 - 
Centro- Rio Gde da 
Serra Núcleo 1: Rua 
Itaquera, 315 - Vila 
Apiaí-St° André 

09450-000    
09185-690 

4821-2417 acv@acv.org.br 

Qualificação para o 
Primeiro Emprego - 
Beleza e Operador de 
Produçãao Industrial 

Adolescente e jovem de 
16 a 24  anos 

X 

mailto:secretariasec@irbbdp.com.br
mailto:diretoria@institutosagradafamilia.g12.br
mailto:casajeronimo@terra.com.br
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025/98 

Associação Civil 
Projeto Juventude e 
Esperança do  
Amanhã "JEDA"  

Irmã Ana Alzira 
Fogaça 

Rua Dr.Eduardo 
Monteiro, 946 - 
Jardim Bela Vista 

09041-300 
4994-8884 
Carla 

jedaesperanaça@ig.com.br  
jedaesperanca@ig.com.br 

Atividade sócio 
educativa em horário 
complementar à jornada 
escolar; Atendimento 
criança e adolescente 
em situação de rua 

Criança e adolescente 
de 07 à 17 anos 

X 

090/05 
Associação de Volta 
Para Casa  

Maria Dirce 
Cordeiro 

Av. Estados Unidos,  
24 - Santa 
Terezinha 

09210-300 
4996-4037 
Dirce 

osdevoltaparacasa@uol.com.br 

Residência terapêutica; 
Oficinas terapêuticas; 
Oficinas de geração de 
renda; Redução de 
danos sociais e à saúde; 
Atendimento jurídico; 
Alfabetização 

Pessoas oriundas de 
hospitais psiquiátricos 
sem moradia; Criança; 
Adolescente; Jovem e 
Adulto 

 

062/01 

Associação 
Educadora e 
Beneficente ï ESI 
Colégio São José / 
CESPROM - Centro 
Scalabriniano de 
Promoção do 
Migrante ï Santo 
André  

Ir. Daugna Maria 
Soares 

Rua Kasato Maru, 
190 - ; Rua Gaspar 
de Lemos, 285 - 
Vila João Ramalho 

09110-
070; 

09170-040 

4972-1011; 
4971-7317 
Cristina 

 esisaojose@hotmail.com  
cesprom_sa@yahoo.com.br 

Educação infantil a 
ensino médio; Cursos 
Profissionalizantes 

Criança; Adolescente; 
Jovem e Adulto 

 

005/98 
Associação Lar 
Menino Jesus  

Hamilton 
Nogueira Cobra 
Filho 

Rua Dr. Cesário 
Bastos, 595 - Vila 
Bastos 

09040-330 
4472-4455; 
4990-9147; 
4438-5591  

almj@uol.com.br 

Atividade socioeducativa 
em horário 
complementar à jornada 
escolar 

Criança e adolescente 
de 6 a 12 anos 

X 

006/98 

Associação Projeto 
CRE`R ï (Carinho, 
Respeito ao 
Excepcional ï 
Renovando)  

Gláucia Cristiane 
Barreiro Severino 

Rua Guaporé, 76 -
Vila Pinheirinho 

09190-240 4426-9526 projetocrer@terra.com.br 
Educação especial, 
assistência e inclusão 
social 

Pessoa com deficiência 
mental/múltipla, a 
partir de 6 anos à fase 
idosa 

X 

086/04-
07 

Associação Projeto 
Crescer do ABC  

Jayme Marques 
Filho 

Av. Príncipe de 
Gales, 821 - Vila 
Príncipe de Gales 

09060-650 
4992-8988  
Sandra 

administração@projetocrescerdoabc.com.
br 

Casa apoio para 
tratamento oncológico 

Criança, adolescente e 
seus familiares  

 

mailto:jedaesperana�a@ig.com.br
mailto:jedaesperana�a@ig.com.br
mailto:osdevoltaparacasa@uol.com.br
mailto:almj@uol.com.br
mailto:projetocrer@terra.com.br
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108/08 
Associação Projeto 
Esporte e Vida  

Atacizo Gonçalves 
de Oliveira 

Rua Guariba, 100 - 
Clube de  Campo 

09134-180 
4990-8197      
84823595 

luiznascimentosanots@ig.com.br Escola de atletismo 
Criança e adolescente 
de 06 a 17 anos 

 

079/03 
Associação Usina da 
Reciprocidade  

José Garcia 
Vicente Filho 

Av. Varsóvia, 565 - 
Vila Metalúrgica 

09220-000 4463-3241   
usinadepapel@yahoo.com.br   
usinadareciprocidade@yahoo.com.br 

Atividade socioeducativa 
em horário 
complementar à jornada 
escolar; Iniciação 
profissional 

Adolescente  

033/98 

AVAPE - Associação 
para Valorização e 
Promoção de 
Excepcionais  

Marcos Antonio 
Gonçalves 

Av. Lino Jardim, 
934 - Vila Bastos 

09041-031 4433-5000 
avape@avape.org.br    
gustavo.penna@avape.org 

Programas de 
reabilitação e de 
capacitação  profissional 
da pessoa com 
deficiência   

Criança; Adolescente;  
Adulto 

 

034/98-
06 

Banco do Povo ï 
Crédito Solidário  

Saul Gelman 
Av. Artur de 
Queirós, 680 Bairro 
Casa Branca 

09015-510 
4979-5219  
Fernando 

bancodopovo@embranet.com.br Crédito solidário 
Pequenos e micros 
empreendedores 
formais e informais 

 

040/99 CAMP Piero Pollone  
Edvar Prates 
Lajarim 

Rua Paulino de 
Lima,  245 - Jardim 
Ana Maria 

09260-610 
6842-2470  
Carmen 

camp@patrulheiros.com.br 

Iniciação  profissional:-
aprendiz auxiliar 
administrativo; -
aprendiz do comércio e 
serviços 

Adolescente de15 à 17 
anos 

 

068/02 
Cáritas Diocesana de 
Santo André  

Diácono 
Francesco 
Chippari 

Praça do Carmo, 48 
- Centro 

09010-020 
4971-9171 
Roseli 

chippari@terra.com.br Casa moradia provisória 
População adulta 
masculina em situação 
de rua  

X 

007/98 
Casa Assistencial 
Amor ao Próximo - 
CAAP  

Douglas Gomes 
Florêncio 

Rua Alexandre 
Ribeiro, 100 - 
Jardim Utinga 

09250-340 
4461-2143  
Adriana 

crecheluzdovale@terra.com.br 
Creche; Educação 
infantil  

Criança de 02 meses à 
06 anos e 11 meses 

 

053/00 
Casa da  Esperança 
de Santo André  

Farid Nasser 
Chedid 

Av. Dr. Alberto 
Benedetti, 533 -Vila 
Assunção 

09030-340 
4979-7333    
Carol 

casaesp@osite.com 

Centros de diagnóstico 
e neurológico para 
tratamento  e 
recuperação 

Pessoas com 
deficiências físicas e 
neurológicas 

 

mailto:luiznascimentosanots@ig.com.br
mailto:usinadepapel@yahoo.com.br
mailto:usinadepapel@yahoo.com.br
mailto:avape@avape.org.br
mailto:avape@avape.org.br
mailto:bancodopovo@embranet.com.br
mailto:camp@patrulheiros.com.br
mailto:chippari@terra.com.br
mailto:crecheluzdovale@terra.com.br
mailto:casaesp@osite.com
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008/98 
CASA DE LUCAS  
Núcleo Beneficente e 
Educacional  

Anderson 
Eduardo de 
Andrade Vespa 

R. Cel. PM Celestino 
Henrique 
Fernandes, 76 - Vila 
Palmares 

09071-360 
4421-9022 
Regina 

c.lucasnbe@uol.com.br 

Atividade socioeducativa 
em horário 
complementar à jornada 
escolar 

Criança e adolescente 
de 6 à 14 anos 

X 

047/99 
Casa de 
Recuperação OREBE  

Nivaldo Berrio 
Gutierrez Castija 

Rua Otelo Zeloni, 
05 - Vila América 

09162-100 
4365-1048   
4362-4769 

orebesbc@uol.com.br 
Instituição de média 
permanência para 
reintegração social 

Dependente químico 
adulto masculino em 
situação de rua 

 

061/01 Casa Lar Ebenezer  
Marta Carvalho 
Ribeiro Lima 

Rua Caconde, 232 - 
Vila Lucinda 

09250-740 
4475-1944  
Fernando  

casa@larebenezer.org.br 
Atendimento integral 
institucional 

Criança de 0 à 12 anos X 

039/99 
Casas Fraternais "O 
NAZARENO"  

Dorival Sortino 
Rua das Bandeiras, 
361 - sala 2 (sede) 
- Bairro Jardim 

09090-780 
4433-5588 
Glaucia  

nazareno@nazareno.org.br 

Alfabetização para 
jovens e adultos; 
Atividades sócio 
educativas; Cursos 
profissionalizantes; 
Assitência médica  
básica, odontológica e 
fonoaudiológica; 
Instituição de longa 
permanência 

Criança; Adolescente; 
Família; Gestante; 
Idosas a partir de 60 
anos 

 

010/98 
CELIVI -  Centro de 
Libertação de Vidas  

Magda Herrerias 
Rua Lagoa Santa, 
98 - Bairro Santa 
Maria 

09071-280 4421-9517 
celivi.@uol.com.br 
celivicreche@uol.com.br 

Creche; Educação 
infantil  

Crianças de 2 à 6 anos 
e 11 meses 

 

073/02 
Centro de Educação, 
Estudos e Pesquisas 
ï  CEEP 

José Costa Prado 

Rua  dos 
Carmelitas, 109 - 
2ºandar salas 21 e 
22 - Centro  

01020-010 
3105-3787 
4975-0644 
Sueli 

ceepsp@terra.com.br 
ceepetc@terra.com.br 

Ensino Profissionalizante 
(Educação de Jovens e 
Adultos ï EJA) 

 Jovem; Adulto  X 

095/06 
Centro de Estudos 
Sociais e Sindicais 1º 
de Maio  

Antônio Renan 
Arrais 

Rua José Lins do 
Rego, 120 - sala 14 
- Bairro Valparaiso 

09060-310 
4427-9349 
Altair 

contato@ces.org.br 
Programa de formação 
inicial e continuada  de 
trabalhadores 

Jovem;  Adulto  

064/01 

Centro de 
Recuperação 
Educacional Bom 
Pastor  

Jesus Ramon 
Linares Torres 

Av. Bom Pastor, 
1037 - Jardim Bom 
Pastor 

09050-301 
4423-1036; 
4426-5760 
Pastor Jesus 

  
Instituição de média 
permanência para 
reintegração social 

Dependente químico 
adulto; População 
adulta masculina em 
situação de rua 

 

mailto:c.lucasnbe@uol.com.br
mailto:orebesbc@uol.com.br
mailto:casa@larebenezer.org.br
mailto:nazareno@nazareno.org.br
mailto:celivi.@uol.com.br
mailto:celivi.@uol.com.br
mailto:ceepsp@terra.com.br
mailto:ceepsp@terra.com.br
mailto:contato@ces.org.br
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087/05 

Centro Educacional 
Assistencial e 
Recreativo 
"Próximos Passos"  

Daiany Stoquini 
Rua Alexandre 
Herculano, 201 - 
Jardim Utinga 

09230-750 
4461-4400  
Sueli 

cearproximospassos@gmail.com.br 

Creche;;  Atividade 
socioeducativa em 
horário complementar à 
jornada escolar 

Criança e adolescente 
de 2 à 17 anos; Família 

 

011/98 
Centro Social 
Heliodor Hesse  

Ed Carlos Amorim 
de Melo 

Rua Almirante 
Tamandaré, 570 - 
Jardim Bela Vista 

09040-040 
4436-0497  
Celso 

cshh@cshh.org..br 
Atendimento 
psicossocial e sócio-
educativo 

Criança e adolescente 
vítima de abuso ou 
exploração sexual; 
Família 

X 

058/01 
CIEE - Centro 
Integrado Emp resa 
Escola  

Paulo Natanael 
Pereira de Souza 

Av. Portugal, 405 - 
Centro 

09040-010 4435-5460 
santoandre@ciee.org.br  
flavia_barbieri@cieesp.org.br 

Encaminhamento de 
estudantes para 
processo seletivo de 
estagiários; 
Encaminhamento de 
estudantes para 
processo seletivo para 
aprendizagem 

Adolescente; Jovem  

013/98 
CLASA ï Casa Lions 
da Adolescente de 
Santo André  

Adolfo Ludgero 
Gusman 

Av. Dom Jorge 
Marcos de Oliveira, 
50 - Vila Guiomar 

09090-480 
4990-7932  
Alcindo 

clasa@lionsclasa.org.br   

Iniciação  profissional: - 
aprendiz auxiliar 
administrativo; - 
aprendiz do comércio e 
serviços 

Adolescente sexo 
feminino de 15 a 18 
anos 

 

045/99 

Comunidade Inamar 
Educação  
Assistência Social -  
Creche Luiz Bocalato  

Asunción 
Fernandez Barra 
Rigolli 

Al. dos Jacarandás, 
62 e 110 - Bairro 
Campestre 

09090-030 
4049-1422 
Carolina 

coinamar@coinamar.org.br 
Creche; Educação 
Infantil  

Criança de 02 à 06 
anos 

 

072/02 
Corpo de 
Patrulheiros Mirins 
de  Santo André  

Seitiro Assanuma 
Av. Dom Jorge 
Marcos de Oliveira, 
120 - Vila Guiomar 

09090-480 
4438-7733  
Aparecida 

patrulheiromirim@yahoo.com.br 

Iniciação  profissional:  
-aprendiz auxiliar 
administrativo; -
aprendiz do comércio e 
serviços 

Adolescente sexo 
masculino de 15 a 18 
anos  

 

014/98 

CRAMI ï Centro 
Regional de Atenção 
aos Maus Tratos na 
Infância do ABCD  

Paulo Roberto 
Machado 

Rua Humberto 
Olivieri, 114 - 
Jardim Bela Vista  

09041-050 
4992-1234     
4990-8521 
Lígia 

crami@terra.com.br 
Atendimento 
psicossocial 

Crianças, adolescentes 
em situação de 
violência doméstica e 
seus familiares 

X 

mailto:cearproximospassos@gmail.com.br
mailto:cshh@org..br
mailto:santoandre@ciee.org.br
mailto:santoandre@ciee.org.br
mailto:clasa@lionsclasa.org.br
mailto:coinamar@coinamar.org.br
mailto:patrulheiromirim@yahoo.com.br
mailto:crami@terra.com.br



